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RESUMO
A forma como o homem apreende e transforma os elementos da natureza no mundo contemporâneo induz a sociedade a realizar intervenções nos campos  social, econômico e político no intuito de reduzir os riscos ambientais provocados pelo uso excessivo da matéria-prima disponível e posterior descarte residual. No Brasil, a Constituição de 1988 contribuiu para uma maior participação da sociedade civil organizada no processo de decisão e gestão dos recursos naturais mediados pelo discurso hegemônico de desenvolvimento sustentável, permitindo a inserção do universo empresarial às questões ambientais a partir do novo paradigma de adequação ecológica. Para tanto, o objetivo deste trabalho é analisar o impacto de uma política pública na gestão ambiental em relação a um sistema de logística reversa do setor privado realizando pesquisa qualitativa e um breve estudo de caso em uma instituição privada de modo a contextualizar a revisão literária sobre o tema.

Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos, Riscos Ambientais,  Gestão Ambiental, Logística Reversa.
ABSTRACT
How man apprehends and transforms the natural elements in contemporary world induces society to make interventions in the social, economic and political fields in order to reduce the environmental risks caused by the excessive use of available raw material and subsequent residual discard. In Brazil, the Constitution of 1988 contributed for a greater participation of civil society organized in the process of decision and management of natural resources mediated by the major discourse of sustainable development allowing the insertion of the business universe in the environmental questions from the new paradigm of ecological adequation. Therefore, the purpose of this work is to analyze the impact of a public policy in environmental management in relation to a private sector reverse logistics’ system developing a qualitative research and a brief case study in a private institution in order to contextualize the literature review about the theme. 
Keywords: National Policy of Solid Wastes, Environmental Risks, Enviromental Management, Reverse Logistics.
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INTRODUÇÃO
Ao analisar a demanda pela busca incessante por diversos produtos refletindo a lógica da sociedade de consumo, percebe-se um aumento na produção de resíduos sólidos e suas consequências ao ambiente, estimulando uma ação conjunta entre Estado e sociedade civil organizada. O processo de descentralização política ocorrida no Brasil após a Constituição de 1988 permitiu a inserção de novos atores ligados à proteção ambiental, além de uma intervenção no campo político por meio de políticas públicas específicas. A política pública enquanto categoria analítica pode ser resumida como o campo do conhecimento que busca colocar o governo em ação propondo mudanças sendo assim implementadas e submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação. Outro caminho referente às políticas públicas enquanto ramo da ciência política é a busca ao entendimento de como e por que os governos optam por determinadas ações. (SOUZA, 2006). A realidade atual de um problema ambiental requer um estudo interdisciplinar considerando a complexidade do tema, permitindo uma abordagem sob uma nova dimensão, observando aspectos sociais, políticos e econômicos. Ao mesmo tempo, torna-se um desafio, especialmente ao pesquisador de ciências sociais, incorporar o mundo biofísico em sua prática ao identificar um problema ambiental, pois a construção de um trabalho científico envolvendo meio ambiente e sociedade requer estudos anteriores que possibilitem a interlocução de conceitos das ciências naturais e humanas, permitindo a análise de um problema de maneira sistêmica. 
A insuficiência de estudos sociológicos sobre o gerenciamento de resíduos sólidos e suas implicações envolvendo uma ação conjunta entre Estado e sociedade civil organizada estimulou o interesse por uma análise crítica a partir de uma revisão literária, posto a atualidade do tema. Ainda assim, podemos considerar algumas contribuições de autores contemporâneos ligados nas últimas décadas à sociologia ambiental, articulando os conceitos de política, gestão e mitigação.
A Sociologia Ambiental surge nos anos 1970 sem nenhum corpo teórico consistente que pudesse direcionar a pesquisa social para a complexidade do relacionamento entre sociedade e meio ambiente. O interesse sociológico por problemas ambientais se inicia a partir da difusão do novo ambientalismo pela mídia americana nos anos 1970 e se corporifica através dos inúmeros problemas ligados ao uso e escassez de recursos naturais ocasionados pela produção em massa, gerando uma demanda direcionada ao ressarcimento das perdas naturais. O Estado brasileiro, por meio de uma legislação específica, cria um processo de responsabilização pelos danos causados ao ambiente, induzindo uma ação conjunta com o setor privado.

Deste modo, o presente trabalho busca identificar qual o impacto de uma política pública na gestão ambiental em relação à logística reversa após a Lei federal 12.305/2010,  realizando uma revisão literária sobre o tema e abordando o caso de uma empresa coletora de resíduos industriais em um município baiano, e será dividido em três capítulos, tendo como objetivo principal verificar a aplicabilidade e o cumprimento da lei. Desta forma, o levantamento do referencial sobre o cumprimento da responsabilidade compartilhada pela gestão de resíduos de embalagens de óleo lubrificante pós-consumo torna-se fundamental enquanto procedimento metodológico, estabelecendo uma correlação ao preconizado pela legislação.

A formulação de políticas públicas que possam garantir a operacionalização das práticas de redução, reaproveitamento e reciclagem de resíduos sólidos é um passo importante para o despertar de uma consciência em relação aos padrões de produção e consumo da sociedade, tendo na percepção do resíduo, enquanto matéria prima reaproveitável, um caminho viável. O tema será debatido enfocando o comportamento de atores privados ao cumprimento da lei, correlacionando-o às estratégias no campo ambiental brasileiro mediante o discurso de desenvolvimento sustentável. Assim, a análise se desenvolverá no sentido de examinar criticamente as formas pelas quais o termo “desenvolvimento sustentável”, centrado na ideia de reciclagem – reduzindo esta à logística reversa do setor empresarial −, pode contribuir para expansão do mercado produtivo, tornando-se contraditório aos objetivos da legislação ambiental brasileira.

O sistema de logística reversa no Brasil ainda se encontra em fase de experimentação, funcionando como um instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, sendo operacionalizado por meio de acordos setoriais firmados entre os envolvidos. Assim, o agente econômico é responsabilizado pela sua implementação, devendo criar mecanismos de coleta e retorno dos resíduos e podendo contratar empresas especializadas. Desta forma, o acordo setorial para a implantação de sistema de logística reversa de embalagens plásticas usadas de óleo lubrificantes, assinado pelos sindicatos das indústrias e comércio, constitui-se como instrumento de análise para compreender o impacto da referida política, juntamente com o Decreto-Lei 7.404/2010, sob a logística e o processo de responsabilização imputado pelo Estado brasileiro. Entendemos que o sistema de logística reversa assume um papel importante na redução do impacto ambiental, permitindo o retorno e o reaproveitamento de produtos após o consumo à cadeia produtiva como matéria-prima e contribuindo para a não extração de um recurso natural.

No primeiro capítulo, aspectos relativos à percepção homem e natureza serão abordados buscando compreender elementos contemporâneos dentro da historicidade através de uma revisão literária sobre o tema. Alguns aspectos evolutivos da legislação ambiental quanto a questões ligadas à responsabilização e punição para os agentes envolvidos na gestão de resíduos sólidos, a partir do processo de redemocratização, gerando uma maior participação da sociedade civil, posto que novas institucionalidades são gestadas e novos atores são inseridos no processo decisório, serão colocados contextualizando à luz da noção de desenvolvimento sustentável no início dos anos 1990.
No segundo capítulo, a pesquisa se delineará a partir de um breve estudo de caso no Instituto Jogue Limpo, empresa especializada no ramo de logística reversa de embalagens de óleo lubrificante no município de Simões Filho/BA. Nesse mesmo capítulo, a metodologia empregada será a análise do discurso como forma de compreender a narrativa dos agentes de mapeamento envolvidos, observando em que momento o segmento de embalagens de óleo lubrificante em um município baiano incorpora as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS/2010) e começa a se articular quanto a uma ação voltada para a reciclagem a partir da obrigatoriedade da lei. No primeiro momento, o método utilizado será a observação e análise documental. Em um segundo momento, a pesquisa se delineará a partir de entrevistas semiestruturadas na instituição e na Secretaria de Meio Ambiente (SEMA) de Simões Filho, seguida do mapeamento e visitas aos principais estabelecimentos de troca de óleo lubrificante afim de verificar como agem os funcionários dos postos de combustível em relação a destinação final de embalagens. Estes dados tornam-se fundamentais no sentido de subsidiar a revisão literária sobre a gestão de resíduos sólidos.
No terceiro capítulo, os dados coletados serão utilizados na tentativa de demonstrar, a partir das contradições verificadas, como o instituto Jogue Limpo se estrutura diante do seu projeto de expansão determinado pelo acordo setorial. A análise comparativa a partir de algumas experiências com resíduos no plano nacional e internacional será posta evidenciando o problema na destinação final de resíduos em âmbito local.
A princípio, a escolha pelo método indutivo deve-se ao fato de que o contato inicial com o objeto de pesquisa possibilitou esclarecer certos aspectos ligados à gestão compartilhada dentro da perspectiva de atores privados do mercado de reciclagem que não poderiam ser elucidados pela teoria social, o que levou a uma investigação em campo por meio dos instrumentos de pesquisa mencionados acima.
Por fim, nas considerações finais busca-se demonstrar, a partir de dados analíticos e empíricos, se a lei atende ao propósito de mitigação dos impactos ambientais, pontuando nossas contribuições para o subcampo da sociologia ambiental e alguns questionamentos que não foram elucidados devido aos limites desta pesquisa.
1 A RELAÇÃO HOMEM E NATUREZA: ALGUNS APONTAMENTOS
Diante de um cenário de risco ambiental percebe-se que o homem negligenciou a preservação ao ambiente em função de uma visão antropocêntrica dominante secular, na qual o homem se relacionava com a natureza, mediado por fins utilitaristas. A análise histórica do processo de mudança de percepção do homem em relação ao mundo natural nos fornece elementos explicativos para o entendimento das práticas cotidianas como expressa Thomas: “[...] tal predomínio se constitui em uma pré-condição básica da história humana, onde o homem se apropria dos recursos naturais, estimulado pela concepção dominante em que a natureza estaria subordinada ás suas necessidades.” (THOMAS, 2001). Este autor faz uma análise interpretativa retratando um cenário de mudanças e indeterminações que permeavam a relação homem e natureza ocorrendo uma sucessão de acontecimentos que transformaram a percepção do homem em relação ao mundo natural, estabelecendo um recorte histórico que vai do século XVI ao XIX incorporado no imaginário inglês secular uma trajetória histórica das relações e práticas instituídas entre indivíduos e o ambiente. Sendo assim, são as formas de apropriação de recursos naturais que contribuem para o agravamento dos problemas ambientais. Contudo, não podemos desconsiderar que o conhecimento do meio físico natural torne-se menos relevante ao entendimento, entretanto, consideremos aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos na relação homem e natureza enquanto fatores que modificam o ambiente e o meio social. O ser humano, enquanto elemento pertencente à natureza, ao destruí-la, contribui para destruição de si próprio sendo que a consciência individual do meio orgânico que o sustenta e do meio social que o envolve desprende-se parcialmente da sua conduta. Tal condição de pertencimento se dissocia ao pensamento ocidental moderno onde o homem, voltado à produtividade industrial, busca a extração dos recursos naturais comprometendo as bases materiais de sustentação da sua própria existência. Vale mencionar o período pós Revolução Industrial, no século XVIII, onde se inicia uma produção voltada para o mercado global, pois as mercadorias produzidas pela Inglaterra eram exportadas para o mundo, fundamentando a ideologia do crescimento econômico a partir do sistema capitalista. O processo de industrialização, o crescimento populacional e o incentivo ao consumo como características básicas da sociedade moderna terminam por agravar os problemas ambientais transcendendo a dimensão ecológica, e desta forma, impactando a economia, a política e a sociedade a nível global. Desta forma, toda produção torna-se uma apropriação da natureza pelo individuo sendo que a produção aparece como ponto inicial e o consumo como ponto final. De acordo com Andrea Zhouri (2004), o surgimento de uma crítica ambiental da sociedade industrial emanada de um movimento simultaneamente político e acadêmico denominado “ecologia política”, enquanto tema transversal à sociologia ambiental evidencia as dificuldades em relação aos custos crescentes da reprodução do sistema produtivo para além da contradição do modo de produção capitalista, denunciando uma alienação entre a sociedade industrial e a natureza. Dentro desta perspectiva, ocorrem reações por parte de indivíduos que defendem a industrialização, enquanto condição para o desenvolvimento onde “os problemas relativos à poluição e à escassez de recursos para a produção industrial foram incorporados como “variáveis ambientais” legitimas no debate sobre a sociedade industrial” (ZHOURI, 2004, p. 211). Desta maneira, há uma apropriação destas “variáveis” por grupos dominantes, ocorrendo uma despolitização do debate ecológico em sociedades industriais gerando um conflito entre distintos atores. John Hannigan (2009), ao expressar o pensamento de Schnaiberg (1998), detecta uma tensão dialética que acontece em sociedades industriais como consequência de um conflito entre “valores de uso”, o qual se expressa pela preservação dos recursos naturais e “valores de troca” que caracteriza o uso industrial de recursos naturais. De certa forma, expõe uma situação de conflito de interesses entre os que defendem o uso racional, e aqueles que buscam a extração indiscriminada de recursos para manutenção do mercado produtivo (HANNIGAN, 2009, p. 40). Segundo Paul Little (2006), os conflitos socioambientais tornaram-se um elemento central da ecologia política. A análise desses conflitos não se restringe ao comportamento dos estoques dos recursos naturais e tenta responder a perguntas em relação ao uso dos recursos, qual a finalidade na extração, quem usa os recursos, a que preço e com quais impactos (LITTLE, 2006). No entanto, situações comumente identificadas como problema ambiental não necessariamente se configuram como situações de conflito ambiental. Para Zhouri (2008), a natureza é vista como um recurso para produção, manipulável e administrada pela tradição racionalista burocrática, onde as consequências da sua destruição tornam-se visíveis ao verificarmos os limites impostos às condições de sobrevivência (ZHOURI, 2008). A relação dialética entre homem e natureza sofreu inúmeras transformações ao longo da história humana, sendo que no imaginário coletivo a natureza era vista como uma ameaça, no transcorrer do tempo esta concepção foi mudando e o homem passou a interagir com os elementos naturais como base de reprodução social, política e econômica, situando a natureza como elemento externo às relações sociais, percebendo que a natureza poderia tanto ser dominada quanto serviria enquanto deposito de recursos. Esta concepção da natureza, enquanto objeto externo às relações sociais, incorpora-se na análise argumentativa de Zhouri (2014)
 ao abordar uma visão tecnicista dominante em relação ao ambiente, o qual pode ser manipulado tornando-se objeto de manejo e dominação, o que Antony Giddens (2002, p. 12:104), ao tratar desta condição de externalidade e a modernidade enquanto cultura do risco, afirma que 

a natureza, como fenômeno externo à vida social, chegou em certo sentido a um fim, resultado da dominação humana ampliando esta visão para o risco de uma catástrofe ecológica [...] viver no universo da alta modernidade é viver num ambiente de oportunidade e risco, concomitantes inevitáveis de um sistema orientado para a dominação da natureza e para a feitura reflexiva da história. 
A ideia de catástrofe ecológica reforça um processo de transição de uma sociedade capitalista para uma sociedade de risco imposta pela modernidade trazendo consequências e sugerindo mudanças. Ulrick Beck (2011) enfoca os riscos
 ambientais em uma perspectiva macrossociológica de mudança social, onde o homem exerce dominação
 no ambiente,  produzindo mudanças, sendo que os riscos em consequência da modernização são convertidos em riscos de causa natural sem levar em conta que o homem enquanto agente social transformador incutido em si aspectos culturais e de classe modifica a natureza produzindo danos até certo ponto, irreversíveis (BECK, 2011). A definição do risco fundamenta-se no dialogo cientifico e na concatenação das ciências naturais e humanas expressando a problemática ambiental atrelada aos diversos interesses e conflitos de distintos atores sociais. 
Os riscos produzidos pela modernidade através do consumo e desperdício podem ser conceituados como uma realidade empírica e objetiva, e não meramente uma construção social. No final do século XX, esta condição de externalidade se constitui em um fenômeno interno, passível de manipulação e de novos arranjos societários, em que, para Beck,
[...] a oposição entre natureza e sociedade é uma construção do século XIX, que serve ao duplo proposito de controlar e ignorar a natureza. A natureza foi subjugada e explorada no final do século XX e, assim, transformada de fenômeno externo em interno, de fenômeno pré-determinado em fabricado (BECK, 2011, p. 9). 
Esta concepção do século XIX situa a relação desarmônica entre homem e natureza, enquanto construto social, como condição para o controle de possíveis ameaças dentro de um propósito utilitarista onde ainda não se concebia a finitude de um bem natural. Podemos considerar o risco enquanto realidade empírica e objetiva, ao contrário, do que se poderia inferir ser uma construção social a partir da percepção dos agentes. Em meados do século XX, o meio ambiente torna-se objeto de políticas públicas, onde o fenômeno da preservação ambiental permite o diagnóstico e uma intervenção no campo político, tal como sugerem as categorias de problema e impacto, ressaltando que natureza é sociedade, sendo, portanto, indissociáveis. Pesquisas realizadas no campo ambiental nas últimas décadas feitas por Andrea Zhouri (2008) reafirmam tal condição de externalidade, visto os processos de dominação corroborados por uma visão tecnicista, onde o crescimento econômico via industrialização direcionada à exportação de mercadorias culmina em um desgaste no espaço físico, sendo concebidos como meros problemas técnicos sendo passível de intervenção através da utilização de novas tecnologias e de um planejamento racional (ZHOURI, 2008). Nesta discussão, onde ocorre o agravamento dos problemas ambientais e uma lógica instrumentalizada visando uma solução, articulando-se os conceitos de política e gestão ambiental, nos induz a reflexão sobre os avanços, obstáculos e contradições, e em que medida tal articulação é capaz de conter a degradação ambiental.
Ainda que o meio ambiente tenha sido convertido em objeto de políticas públicas, a visão antropocêntrica dominante permanece e dissocia o homem, enquanto ser social e elemento integrante do meio natural, sendo que a necessidade em separar o homem da natureza, e consequentemente exercer dominação, se insere na análise sociológica americana através do paradigma ecológico proposto pelos cientistas sociais Catton e Dunlap, ao priorizar a influência de fatores sociais e culturais em detrimento de determinantes ambientais, ou seja, esta separação, segundos os autores, minimiza os limites impostos pela natureza ao celebrar a capacidade humana em dominá-la. Outro modelo proposto, e menos difundido, especifica três funções gerais que têm o meio ambiente para os seres humanos − depósito de recursos, espaço para viver e depósito de resíduos. Ao ser utilizado enquanto depósito de recursos o meio ambiente é uma fonte de recursos naturais renováveis e não renováveis como o ar, agua, florestas, combustíveis fosseis essenciais a vida. Em relação a função de depósito de resíduos, o meio ambiente serve como uma lixeira, esgoto entre outros bioprodutos. Exceder a capacidade de absorção de resíduos dos ecossistemas resulta em problemas de saúde a partir dos resíduos tóxicos e da quebra do ecossistema (HANNIGAN, 2009 apud CATTON & DUNLAP, 1978, p.36-38). A análise sociológica comumente desconsidera limites biofísicos que impõem restrições à ordem social e econômica, tal qual o risco de uma catástrofe ecológica, proposta por Giddens (2002), observando, contudo, que o fato de estarmos associados representa uma realidade específica sendo a causa de determinados fenômenos ao longo da história humana.
Podemos centrar a análise na evolução da mudança de percepção de um fenômeno sendo o resultado de uma dinâmica interna da história. Dentro desta perspectiva nos apoiamos no termo “ambientalização” proposto por José Sérgio Leite Lopes (2006) como um neologismo nas ciências sociais para designar novas percepções de fenômenos dentro da perspectiva de um processo. Tal termo indica “[...] um processo histórico de construção de um fenômeno associado a um processo de interiorização pelas pessoas e por grupos sociais e [...] uma interiorização das diferentes facetas da questão pública do “meio ambiente” (LOPES, 2006, p. 34). O processo histórico de “ambientalização” implica simultaneamente transformações no Estado e no comportamento das pessoas, em observância aos novos conflitos sociais emergentes e o surgimento de novas institucionalidades ambientais. Analogamente a noção de processo de “ambientalização” pode ser utilizado para a construção da noção de “processo de devastação” onde a questão ambiental assume um papel importante no cenário de disputas e negociações de distintos grupos sociais com o Estado (LOPES, 2006).  Ao salientar o “processo de devastação” como um indicativo de destruição dos recursos naturais, emerge no interior do processo, a apropriação de um discurso de contenção por agentes empresariais incutindo na sua ação as causas da degradação ambiental. Por serem detentores do poder econômico, determinados atores sociais influenciam direta ou indiretamente medidas de proteção ambiental a partir da institucionalização da política ambiental no Brasil.
1.1 A política ambiental no Brasil: breve histórico
A chamada década ambiental inicia-se nos anos 1970, passando a ser reconhecida como o Dia da Terra 1970, momento em que o novo ambientalismo surge no cenário norte-americano, amplamente difundido pela mídia, associado ao Clube de Roma
, em 1968, e à Conferência promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em Estocolmo, em 1972. (HANNIGAN, 2009). Nesta ocasião, houve uma certa resistência dos governos militares no Brasil quanto ao controle ambiental em função do processo de industrialização iniciado no governo varguista e continuado em 1973 a partir do milagre brasileiro. Conforme Lopes, 
[...] embora os governos brasileiros tenham se posicionados contrários ao controle ambiental proposto pela conferência em função de um possível cerceamento do processo de industrialização nos anos 1930 e 1940 e continuado pelo regime militar, houve a criação em 1973 da secretaria de meio ambiente visando atender, por um lado, a demanda por controle ambiental de uma minoria de técnicos governamentais e, por outro, a busca por financiamentos internacionais para os quais as garantias ambientais eram necessárias” (LOPES, 2006, p. 37). 
Neste período, ocorre o processo de institucionalização da gestão ambiental no Brasil, a partir da criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA) em 1973 com a finalidade de estabelecer normas para a preservação do meio ambiente como resposta do governo brasileiro aos objetivos estabelecidos pela conferência de Estocolmo, constituindo-se como o marco referencial que interioriza a questão pública do meio ambiente no país.
Neste momento ocorre o crescimento da importância da esfera institucional do meio ambiente, e a preservação ambiental torna-se uma questão pública com diferentes dimensões (LOPES, 2006), possibilitando a inserção do problema ambiental na agenda pública antes da criação do Ministério do Meio Ambiente e uma maior participação da sociedade civil na gestão ambiental.
Conforme Leonardo Avritzer (2007), o fenômeno de ampliação da presença da sociedade civil nas políticas públicas e o crescimento das chamadas instituições participativas marcam a participação política no Brasil democrático. Desta forma, houve um aumento da representação seja pelo acréscimo de instituições participativas
 onde os próprios atores sociais se autodenominam representantes da sociedade civil ou pelo fato de que o Estado passou a lidar institucionalmente com uma representação oficial da sociedade civil (AVRITZER, 2007). A sociedade civil representa o primeiro momento de formação do Estado, e o Estado propriamente dito, permite a adesão de cidadãos à esfera pública constituindo-se dessa forma uma representação oficial. Celina Souza (2006) entende a política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação”, analisando-a, e quando necessário propondo mudanças no rumo ou curso dessas ações (SOUZA, 2006). Ainda durante o regime militar, regulamenta-se a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/81), a qual prever três categorias de instrumentos de gestão ambiental pública, sendo essencialmente composta por instrumentos regulatórios, do tipo comando e controle, ou seja, por regras e padrões a serem seguidos, e, deste modo, penalizando aqueles que não as cumprirem (BRESSAN, 1998; SELVINO & LOCH, 2002). Desta forma, os instrumentos regulatórios e econômicos para a gestão das políticas ambientais permitem uma gestão compartilhada a partir do surgimento de novos arranjos institucionais como o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). Os conselhos de políticas estão entre as principais inovações institucionais que acompanham o processo de redemocratização no Brasil sendo um dos espaços de participação social, negociação de demandas, interesses e mediação de conflitos (CARVALHO, et al., 2005). Conforme Klaus Frey (2004), os governos carecem de legitimidade democrática, e para tanto, abrem-se para a sociedade civil criando novas formas de articulação sociopolítica como os conselhos gestores ou participação comunitária. 
Nesta perspectiva, o gestor urbano cria condições favoráveis para a inserção de novos atores no mundo da economia globalizada, buscando medidas e políticas capazes de mitigar os crescentes problemas ambientais. Neste sentido, a participação ampliada do setor econômico torna-se uma estratégia político administrativa de “governar” sendo uma nova dinâmica de participação política na gestão urbana (FREY, 2004, p. 120). Tal participação se amplia sendo visível a tendência a uma gestão compartilhada envolvendo atores públicos e privados. Esta situação é gerada pelo fato de que a gestão ambiental em nosso país está associada à ideia de meio ambiente como bem público, gerenciado de forma eficiente pela intervenção normativa e reguladora do Estado (BRESSAN, 1998; SELVINO & LOCH, 2002).
A Constituição Federal de 1988, por meio do art. 225, dedica um capítulo específico para o meio ambiente, dispondo como competência da União, dos Estados e Municípios o controle da poluição e a preservação do meio ambiente. A referida constituição admite a descentralização da União, Estados e Municípios permitindo que cada município possa legislar sobre assuntos de interesse local. De acordo com o art. 30, os serviços públicos de interesse local e de caráter essencial passaram a ser competência dos municípios considerando os serviços de limpeza urbana, permitindo a introdução da temática ambiental, nas Constituições Estaduais e planos diretores municipais. A Constituição do Estado da Bahia, prevê no capitulo VIII, art. 213, como competência do Estado “um sistema de administração da qualidade ambiental, afim de organizar, coordenar e integrar ações da administração pública e da iniciativa privada assegurando a participação da sociedade civil” (BAHIA, 1989).
Nesta perspectiva, há um estimulo institucional em relação a implementação de um novo modelo de gestão das políticas públicas, promovendo a descentralização das decisões e ampliação do espaço de participação. Sendo assim, o poder de decidir e intervir na resolução dos problemas ambientais ocorre a partir do processo de descentralização política, a exemplo da participação dos empresários, o legislativo, o Ministério Público, organizações ambientalistas além dos órgãos ambientais em âmbito estadual e municipal (poder de licenciar, embargar e multar). O debate em torno de medidas resolutivas que contemplassem a preservação do meio ambiente a partir da década de 1980 com a institucionalização da política ambiental no Brasil possibilitaram em âmbito nacional, a difusão de conferencias sobre a temática, tal como a ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, acionando um planejamento racional, e desta maneira ampliando a importância e o alcance da gestão ambiental participativa nas administrações locais nas últimas décadas contribuindo para o investimento das empresas em meio ambiente.
Conforme Gustavo Lima (2011), em artigo sobre a institucionalização das políticas e da gestão ambiental no Brasil, as políticas ambientais avançaram relativamente, sobretudo, em aspectos legais e institucionais, na tendência à descentralização política no sentido de atribuição e de poderes para os níveis estaduais e municipais e também no sentido de compartilhamento de aspectos da gestão ambiental com entidades da sociedade civil e do setor privado (LIMA, 2011, p. 124). Vale observar o quanto o conjunto de políticas públicas voltadas para a proteção ambiental enquanto política setorial
[...] levou a transformações significativas dos arranjos institucionais em todos os níveis de ação estatal. Por outro lado, em consequência da tematização da questão ambiental, novos atores políticos (associações ambientais, institutos de pesquisa ambiental, repartições públicas encarregadas com a preservação ambiental) entraram em cena, transformando e reestruturando o processo político. (FREY, 2000, p. 217).
A inserção de novos atores políticos reestruturou a política ambiental
 no Brasil, consolidada nos anos 1990, em consonância com o avanço do neoliberalismo na América Latina, momento em que se iniciam as primeiras iniciativas legislativas para a definição de diretrizes, com o objetivo de orientar Estados e Municípios, a respeito da gestão de resíduos sendo elaborados mais de cem projetos lei, os quais, devido ao Regimento Interno da Câmara dos Deputados encontram-se apensados ao projeto de lei 203/91. Citando novamente Lima (2011), o avanço neoliberal incentivou os processos de descentralização político-administrativo e as novas parcerias entre o Estado e a sociedade civil organizada, evidenciando uma minimização do papel do Estado a partir da transferência de responsabilidade para outras esferas do poder (LIMA, 2011).
Outros autores, como o economista mexicano Enrique Leff (2009), ao tratar sobre o neoliberalismo democrático, direcionam o impacto desta política governamental para os altos índices de degradação ambiental, abordando o processo de transição de uma sociedade mais democrática para uma economia mais sustentável em uma nova cultura ecológica e democrática:
[...] a questão ambiental levanta o problema da desigual distribuição dos recursos escassos do planeta e dos desiguais custos sociais e ambientais do crescimento econômico que geram o critério da eficácia produtiva, os direitos do consumo adquiridos pelos grupos privilegiados da sociedade e suas conseqüências na geração de resíduos contaminantes sobre o meio ambiente global. (LEFF, 2009, p. 33).
O incentivo ao consumo, enquanto direito garantido para o cidadão, onde os produtos se convertem em objetos de apropriação individual, contribuem significativamente para uma sobrecarga através dos seus resíduos lançados ao ambiente. De acordo com Henrique Rattner (1999) o argumento mais utilizado pelos economistas em favor da sustentabilidade gira em torno da noção de eficiência sendo melhor executada em um cenário institucional de mercado competitivo (RATTNER, 1999, p. 234). Nesta perspectiva, a sustentabilidade ambiental seria alcançada pela implementação da racionalidade econômica a partir da inserção de um problema ambiental na agenda dos governos. Um problema ambiental se insere na agenda quando é focalizado e reconhecido pelos participantes visíveis tais como políticos, mídia e grupos de pressão sendo que a construção de uma consciência coletiva sobre determinado problema é fator determinante na definição da agenda. No estágio de formulação de uma política pública ambiental, decresce a participação de cientistas naturais ao passo que aumenta o número de especialistas técnicos e socioeconômicos (SOUZA, 2006).
Conforme Hannigan (2009) e Lima (2011), a pauta ambiental tem aparecido como um item significativo nas pautas de políticas públicas dos governos, cabendo ao Estado equilibrar gradualmente o seu duplo papel de facilitador de acumulação do capital e crescimento econômico, e concomitantemente de regulador ambiental onde o Estado enquanto agente mediador de um conflito intervêm para atender a uma dupla orientação contraditória no contexto neoliberal. Este caráter dual do Estado brasileiro é reafirmado, ao estimular o crescimento econômico, e por outro lado, buscando administrar o controle da degradação produzida, mediado pelo discurso do desenvolvimento sustentável no início dos anos 1990. 
A construção da noção de desenvolvimento sustentável tornou-se um elemento inovador no cenário das políticas ambientais, por possibilitar novas formas de conceber políticas e estratégias de gestão ambientais antes despercebidas, pois o conflito entre desenvolvimento e meio ambiente era abordado por uma perspectiva de antagonismo e excludência que inviabilizava uma negociação e superação dos problemas atendendo às necessidades sociais e ambientais (HANNIGAN, 2009; LIMA, 2011). 
No entanto, este discurso expressa as relações de poder de grupos dominantes, ao criar mecanismos de expansão do mercado onde o sistema produtivo se mantêm e prospera, e de outro, as estratégias de proteção ambiental do Estado. Rattner (1999) entende que a discussão teórica da noção de desenvolvimento sustentável, revela uma luta disfarçada pelo poder entre diferentes atores sociais, competindo por uma posição hegemônica no intuito de ditar diretrizes e endossar representações simbólicas de sustentabilidade.
 (RATTNER, 1999, p. 233). Os significados atribuídos ao discurso são construídos por grupos hegemônicos tornando-se eficaz pelo consentimento e internalização de ideias que tais agentes imprimem em sociedade (ZHOURI, 2004). Para Paul Little (2006), cabe ao etnógrafo identificar também os distintos discursos em choque e suas respectivas bases de legitimidade cultural e política sejam elas explícitas ou implícitas (LITTLE, 2006, p. 93). Assim, a análise do discurso em ciências sociais torna-se fundamental, enquanto técnica, ao se buscar compreender a narrativa dos envolvidos dentro da retórica do desenvolvimento sustentável. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), em Conferência realizada em 1972 sobre o meio ambiente, o desenvolvimento sustentável pode ser definido como “[...] aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações.” (Organização das Nações Unidas, 1972). Tal definição perpassa pela identificação de quais necessidades deverão ser atendidas, o desperdício provocado pelo consumo excessivo atrelado ao modo de vida em sociedade e a política neoliberal brasileira comprometendo desde o presente às futuras gerações. Neste sentido, a sustentabilidade nos remete a uma dimensão temporal em um contexto ecológico do passado, presente e futuro. O teor do discurso de desenvolvimento sustentável entra em confronto com os objetivos de proteção ambiental, envolvendo a categoria sustentabilidade ambiental, se inserindo no imaginário coletivo através de um processo de internalização de ideias e significados construídos por grupos hegemônicos da sociedade, efetivando-se a partir da construção real de estruturas e dos campos de ação por meio da sua inserção nas práticas institucionais até a retórica ambiental envolvendo palavras, conceitos e práticas (HANNIGAN, 2009).
A partir desta categoria, podemos analisar o conceito de desenvolvimento sustentável, enquanto ideologia de Estado, possibilitando entender a sua inserção no campo político econômico a partir da análise da sociedade civil e Estado como dois campos que se associam no exercício do poder. De acordo com Altvater “[...] os arranjos societários, as redes de poder que se constituem nos processos sociais muitas vezes misturam essas instancias, deslegitimando as representações estanques ou sincrônicas referentes a Estado, mercado e sociedade civil” (ZHOURI, 2008 apud ALTVATER, 1999, p. 99).
Neste momento ocorre a inserção da questão ambiental no campo social, propiciando uma certa despolitização do debate ecológico, permitindo que grupos hegemônicos da sociedade reconheçam e institucionalizem temas ambientais que não colocam em cheque o modelo de sociedade vigente (ZHOURI, 2004, p. 98). Estes atores sociais adquirem legitimidade política e autoridade para comandar comportamentos sociais e políticas de desenvolvimento por meio de práticas ambientalmente corretas. As práticas dominantes na sociedade econômica são determinadas pelas elites do poder, constituindo-se enquanto principais referências para a produção e disseminação de ideias, valores e representações coletivas (RATTNER, 1999). A criação do Ministério do Meio Ambiente, em 1992, possibilitou a assinatura da agenda 21
, inserindo o país em um novo padrão de “desenvolvimento” permitindo a participação da sociedade civil organizada em um processo de gestão integrada. 
Conforme o exposto, podemos identificar quem são os sujeitos sociais pertencentes a sociedade civil organizada para resolução e gestão dos problemas ambientais e em que medida o avanço de uma política pública no Brasil se efetiva em seu propósito de sustentabilidade ambiental. A avaliação de uma política pública requer a divulgação dos seus resultados, a inteligibilidade e persuasão a fim de mobilizar os tomadores de decisão sobre mudanças na política orientando a agenda governamental. Nesta perspectiva, a fase de avaliação é imprescindível para o desenvolvimento e a adaptação contínua das formas e instrumentos de ação pública (FREY, 2000, p. 229).
1.2 A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real. O Estado, neste sentido, possui autonomia relativa
 ao criar condições para implementação de objetivos de políticas públicas. A concepção de política pública permite a distinção entre o que o governo pretende fazer e o que realmente faz envolvendo vários atores no processo decisório e embora tenha impactos a curto prazo, espera-se resultados a longo prazo. (SOUZA, 2003, 2006). O Estatuto das Cidades contribuiu para a formulação de novo marcos regulatórios tais como a Lei de saneamento 11.445/07 e de resíduos sólidos 12.305/10. O referido estatuto regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo condições para uma reforma urbana nas cidades brasileiras, impondo aos municípios a formulação do Plano Diretor, visando à promoção do direito à cidade sob vários aspectos. Durante o segundo mandato do governo FHC, a Câmara dos Deputados cria a Comissão Especial da Política Nacional de Resíduos, com o objetivo de apreciar os projetos atrelados ao Projeto lei 203/91
, buscando uma proposta que os substituísse de maneira global, sendo posteriormente extinto após o termino da legislatura. Em 2003 algumas conferências, como o I Congresso Latino-Americano de Catadores de Material Reciclável em Caxias do Sul, visando à formação profissional deste grupo, erradicação dos lixões e responsabilização aos grandes geradores de resíduos além da I Conferência de Meio Ambiente, contribuíram para a criação do Grupo Interministerial de Saneamento Ambiental reestruturando o setor de saneamento além de promover a criação do Programa Resíduos Sólidos Urbanos.
No final do governo Lula, institui-se a lei 12.305/2010, no seu capítulo III, seção II, art. 30, dispondo sobre alguns objetivos da responsabilidade compartilhada, constituindo-se como marco regulatório da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, ao promover uma ação voltada para o reaproveitamento de resíduos sólidos, que seriam comumente descartados determinando que o poder público, o setor privado e a sociedade civil se organize quanto a sua destinação final. Esta lei é o resultado de um longo período de negociações desde o Projeto de lei 203/91, sendo que a existência de um marco regulatório federal contribuiu para uma articulação, tanto em âmbito do governo como entre setores do planejamento. 
Segundo definição da Política Nacional de Resíduos, a responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos e redução dos impactos ambientais em decorrência da produção deve ser compartilhada, prevendo o engajamento de diversos agentes em uma ação voltada para o enfrentamento dos principais problemas ambientais decorrentes do lixo. Desta maneira, a presença da sociedade civil no processo decisório de amplia e a gestão compartilhada torna-se um caminho. A nova legislação impulsiona o retorno de produtos às indústrias após o consumo e obriga o setor privado a adotar medidas para gerenciar seus resíduos. Avritzer (2007) entende que esta presença fora acentuada pelos últimos governos
, contribuindo para a inserção de associações da sociedade civil nas políticas públicas. 
Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente, foram disponibilizados entre 2011 e 2014, 1,2 bilhão em recursos para viabilizar planos de gestão integrada, construção de aterros sanitários
, programas de coleta seletiva entre outros. No entanto, a disposição final do lixo em aterros sanitários, controlados e lixões a céu aberto supera a massa coletada e reciclada, correspondendo a apenas 13% do total (BRASIL, 2015). Em recente pesquisa divulgada pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), a destinação final de resíduos sólidos pouco se alterou após o marco regulatório, passando de uma cobertura de 57,6% em 2010, para 58,4% em 2014. Os dados divulgados pela associação tornam-se preocupante devido a taxa de geração de lixo urbano superar a taxa de crescimento populacional, 29% e 6%, respectivamente. (ABRELPE, 2015). O Decreto-lei nº 7.404/2010, enquanto política regulatória
 estabelece um prazo para a extinção dos lixões e implantação de aterros sanitários para agosto de 2014, onde os governos municipais devem promover campanhas para a redução na geração de resíduos sólidos, criar medidas para o reaproveitamento e reciclagem de materiais e enviar aos aterros os rejeitos que não podem ser reaproveitados, sendo obrigatória a implantação de aterros sanitários. Para o setor empresarial, a lei determina a implantação de um sistema de logística reversa, por meio de um acordo setorial
 firmado com o Ministério do Meio Ambiente. 
Os principais instrumentos são os Planos Nacional, Estadual e Municipal, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SINIR) e o Sistema de Logística Reversa visando enquadrar agentes privados a nova lei a partir de editais de chamamento. Para tanto, a União por intermédio do Ministério do Meio Ambiente, criou um comitê orientador para a implantação de Sistemas de Logística Reversa, por meio do edital de chamamento n° 01/2011, com o objetivo de responsabilizar o agente privado, por meio da inclusão de suas entidades representativas, a elaborar proposta de acordo setorial para implantação de sistema de logística reversa de abrangência nacional, ou seja, viabilizar o retorno de óleos lubrificantes envasados, enquanto resíduo e objeto da proposta de acordo setorial aos seus fabricantes e produtores, obedecendo a cadeia produtiva e aumentando o ciclo de vida dos produtos. O edital de chamamento, portanto, torna-se o ato público necessário para o início dos trabalhos para elaboração do acordo setorial (SINIR, 2015).
Segundo definição do Ministério do Meio Ambiente, “Acordo setorial é um ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto” (BRASIL, 2015).
A proposta do acordo setorial, segundo o edital de chamamento, deverá prever a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos por meio da reciclagem responsabilizando os fabricantes, distribuidores, comerciantes além do consumidor final, incluindo o poder público, prevendo a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida das embalagens plásticas de óleo lubrificante (BRASIL, 2011). Um dos requisitos mínimos das metas de implantação de sistema de logística reversa é a abrangência nacional, visando os Estados do Sul, Sudeste e Nordeste, exceto Piauí e Maranhão, para 2014, sendo que está previsto um aumento do percentual de embalagens plásticas para 60% e os signatários deverão propor metas de expansão para outras regiões do país até 2016. Além de um projeto de expansão, deverá propor procedimentos e direcionar a responsabilidade, desde o momento da separação das embalagens até a reciclagem propriamente dita. (BRASIL, 2012). O governo brasileiro cria um processo de responsabilização por meio de uma política pública específica sendo que a sua decisão implica uma implementação, execução e avaliação (SOUZA, 2006).  
Este processo de interação entre atores públicos e privados nos remete ao ideal de governança. Segundo Klaus Frey,
A ampliação do debate da governança no âmbito das Ciências Política e Administrativa se deve certamente à retração do Estado promovida pelas políticas neoliberais das últimas duas décadas, e à evidente incapacidade das instituições públicas enfraquecidas em lidar eficientemente com os crescentes problemas urbanos. (FREY, 2004, p.121).
Conforme Zhouri (2008), em um artigo intitulado Justiça Ambiental, Diversidade Cultural e Accountability, o termo “governança” envolve a discussão sobre o desenvolvimento sustentável alinhada a outras categorias tais como negociação, participação, parceria e sociedade civil organizada. O modelo de governança posto em um contexto de adequação ecológica a partir de iniciativas de regulação pelo mercado, permitem uma redução da responsabilidade do Estado, ocorrendo assim, uma tentativa de abertura da sociedade civil incluindo as empresas. O significado de governança remete-se à ideia de “gestão” que se insere no contexto do desenvolvimento sustentável (ZHOURI, 2008). Portanto, a inserção de novos atores a partir do modelo de governança, mediada pelo discurso de desenvolvimento, busca adequar-se ao novo paradigma ecológico estabelecendo medidas ambientalmente corretas a partir da difusão da responsabilidade social nas empresas e de novos instrumentos de gestão.
1.2.1 A logística reversa como instrumento da PNRS
Segundo Magge (1977), ao longo dos séculos, os instrumentos logísticos se desenvolveram sendo de fundamental importância na transformação das economias de forma primitiva e agrária em economias modernas de produção em massa, integradas e sensíveis às mudanças nas necessidades tecnológicas. O desenvolvimento do sistema logístico é necessariamente evolutivo e essencial ao desenvolvimento da especialização local e no intercâmbio de produtos com base no progresso econômico (MAGGE, 1977, p. 13).
A logística é um ramo da gestão que agrega atividades voltadas para a armazenagem, circulação e transporte de mercadoria. De origem francesa, este termo significa a arte de administrar o fluxo de materiais e produtos, da fonte para o usuário (1977, p. 1). Esta definição se restringe à logística direta, ou seja, a entrega de produtos para serem comercializados. Ao tratarmos do conceito de logística devemos considerar a distinção entre a logística direta e reversa. Segundo Patrícia Guarnieri (2011), a primeira trata do fluxo, no qual os produtos são distribuídos pelos fabricantes e direcionados para os diversos clientes. Na logística reversa, o fluxo de produtos parte de vários clientes, obedecendo a cadeia produtiva, até as empresas que recepcionam os produtos pós-consumo. (GUARNIERI, 2011). A administração, enquanto ciência social aplicada considera a logística como parte de um processo econômico visando à maximização do valor econômico de produtos ou materiais tendo-os disponíveis a um preço razoável (MAGEE, 1977, p. 1). Identifiquemos, portanto, como esta categoria se insere no campo ambiental brasileiro, pois são geradas categorias administrativas para a gestão socioambiental, a partir da apropriação do conceito cientifico pelo Estado (BECK, 2011). A logística pode ser entendida como uma categoria administrativa que se insere por meio da gestão participativa sendo possível sua efetivação a partir do paradigma de adequação ambiental. Segundo Zhouri (2010), em texto inspirado no livro “Desenvolvimento e conflitos ambientais”, a visão política consolidada fez emergir um paradigma que pretende “adequar” o pleito socioambiental ao modelo clássico de desenvolvimento por meio da participação na gestão ambiental através de soluções técnicas e de mercado visando uma conciliação entre os interesses econômicos, ambientais e sociais (ZHOURI, 2010).
Assim, a partir do paradigma de adequação, a logística reversa, enquanto instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, torna-se um sistema promotor de reciclagem sendo operacionalizada por meio de acordos setoriais firmado entre os envolvidos. 
Devemos restringir a análise à importância da logística reversa
 enquanto mecanismo utilizado na gestão ambiental, para viabilizar o retorno dos produtos pós-consumo. Segundo Quintas (2006), a gestão ambiental pode ser entendida enquanto, “processo de mediação de interesses e conflitos [...] entre atores sociais que agem sobre os meios físico-natural e construído, objetivando garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme determina a Constituição Federal” (QUINTAS, 2006, p. 30). 
A logística reversa nos termos do Ministério do Meio Ambiente consiste em um
[...] instrumento de desenvolvimento econômico e social, caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2015).
A inserção do resíduo em outro ciclo evidencia a quebra da cadeia de produção. Hannigan (2009) ao expressar o pensamento de Schnaiberg (2002) trata cadeia de produção enquanto um mecanismo complexo que se auto reforça, enquanto os políticos respondem ao estrago ambiental criado pelo crescimento econômico de capital intensivo legislando políticas públicas que encorajam expansão maior ainda, ou seja, cadeia de produção refere-se a necessidade de um sistema econômico de produzir lucro ao criar demanda de consumo para novos produtos mesmo excedendo o limite físico de um ecossistema (2009, p.40). O tratamento e destino final de um resíduo se inserem no campo político em virtude da transformação da matéria e a geração de resíduos serem inerentes às atividades humanas. Inicialmente os resíduos produzidos eram em sua maioria de origem natural, não acarretando grandes impactos ao ambiente, no entanto, com o advento da Revolução Industrial e o crescimento populacional, houve um acréscimo significativo dos resíduos de outra natureza, provocando um processo contínuo de deterioração com sérias implicações na vida humana. 
Neste estudo, o termo resíduo sólido será utilizado para designar o material reciclável, potencialmente passível de ser reciclado e reaproveitado. O resíduo como objeto passa a ser um risco à sociedade, pois a sua produção vem aumentando significativamente nas últimas décadas, porém o serviço prestado à coleta seletiva ainda se dá de maneira muito simbólica diante do potencial brasileiro em lidar com estas questões.
O problema da geração de resíduos tem intensificado iniciativas que mobilizam a sociedade civil para a prática de reciclagem, possibilitando a inserção das empresas no processo de destinação final residual. No Brasil, 2.830 empresas privadas prestam serviço de manejo de resíduos, sendo que o Nordeste conta com 448 empresas neste ramo (IBGE, 2008). 
De acordo com a classificação do Ministério do Meio Ambiente, resíduos sólidos significa
[...] material, substancia, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, cuja a destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou semissólidos, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (Ministério do Meio Ambiente, 2015).
Em relação ao lixo gerado cerca de 50% do descarte é lixo orgânico, 35% lixo seco ou reaproveitável e 15% são outros materiais, incluindo os rejeitos. Dentre os 35% do lixo seco, cerca de 70% são embalagens plásticas (BRASIL, 2015). De acordo com sua origem, os resíduos sólidos podem ser classificados em urbanos, que se enquadram aos de origem residencial, os provenientes de atividades industriais como o resíduo de embalagem plástica vazia de óleo lubrificante, sob a qual deteremos a análise sendo enquadrados como “Resíduos classe I – perigosos”. Sendo assim, o resíduo classe I passa a ser um risco à sociedade e os geradores de óleo lubrificante são responsabilizados pelo descarte constituindo-se enquanto maiores geradores de resíduos contaminantes no Brasil (BRASIL, 2015).
Os resíduos provenientes do lixo resultante de atividades humanas poderiam agregar valor e gerar benefícios sociais e econômicos, sendo algo distinto ao rejeito − material que não pode ser reaproveitado ou reciclado. No entanto, fatores políticos, econômicos e sociais, inviabilizam o reaproveitamento adequado deste material em países que ainda não se organizaram politicamente para o enfretamento desta realidade ou negligenciam a importância em implementar e fiscalizar práticas mais compatíveis de reaproveitamento. A coleta seletiva tornou-se um mecanismo eficaz implantado por algumas prefeituras no sentido de gerenciar os resíduos públicos tendo como objetivo separá-los do rejeito e enviá-lo às cooperativas de reciclagem. Outra forma eficiente de reduzir a disposição do lixo no ambiente consiste na logística reversa do setor privado, em que embalagens pós-consumo devem retornar aos fabricantes e produtores. 
A tríade “redução, reutilização e reciclagem” se insere no discurso do desenvolvimento sustentável enquanto estratégia de ação de agentes públicos e privados – a Política dos 3R’s do governo federal. No livro “Conceitos Básicos de Resíduos Sólidos” Coppe (1990) conceitua redução como a “redução de peso ou volume de resíduos por meio da alteração da matéria prima, seja pela mudança do tipo de material empregado ou por sua composição”. Teixeira (1998) enfatiza que a reutilização de material, principalmente no que se refere as embalagens “deve ser o segundo procedimento a ser tomado, quando a redução na fonte não for possível, e que a reciclagem é a última alternativa a ser tentada na busca da minimização.” Para Teixeira e Zanin (1999), a reciclagem de materiais pode ser definida como o processo pelo qual os constituintes de um determinado corpo ou objeto passam, em um momento posterior, a ser componentes de outro corpo ou objeto, semelhante ou não ao anterior.” A contextualização destas definições auxilia o entendimento do funcionamento dos procedimentos necessários para o tratamento mais adequado dos resíduos sólidos. Para além das estratégias de alinhar desenvolvimento econômico e proteção ambiental mediado pelo discurso, ações voltadas à redução, reutilização de embalagens torna-se fundamental enquanto medida preventiva e a reciclagem como alternativa à minimização na extração de recursos naturais.
Se o Estado brasileiro produz leis que visam, por um lado, destituir o seu papel de gerenciador dos resíduos privados, por outro, cria-se normas e resoluções que possibilita a reprodução do capital financeiro e de novas formas legitimas de ser empresário a partir de um processo de responsabilização. O interesse econômico de uma determinada classe, a exemplo, da classe dos empresários, vincula-se a existência do mercado. A gestão compartilhada neste sentido, é duplamente viável, do ponto de vista do Estado e das empresas, entretanto, um bem natural, enquanto objeto em questão estaria realmente sendo preservado?
2 Os impactos da política pública na gestão de resíduos sólidos.
No intuito de delimitar o objeto de pesquisa e investigar o princípio da responsabilidade compartilhada que determina a lei 12 305/2010, pois o tema posto em questão faz parte da realidade empírica de várias prefeituras brasileiras, nos restringimos à coleta de dados na prefeitura de Simões Filho, município com aproximadamente 131.630 mil habitantes (IBGE, 2014), integrando, desde 1973, a Região Metropolitana de Salvador, período em que se inicia a introdução das indústrias que compõem o Centro Industrial de Aratu – CIA, a fim de entendermos melhor como o agente público pensa a política pública de resíduos e como ocorre a articulação com o agente privado. Na Bahia, estima-se que 416 municípios possuem serviço de coleta de resíduos públicos/domiciliares e 48,2 toneladas de resíduos sólidos industriais perigosos foram coletados no Estado (IBGE, 2008, 2010). A forma comumente utilizada para descartar o lixo urbano são os lixões a céu aberto e aterro sanitário.
A entrevista na Secretaria de Meio Ambiente (SEMA), situa o papel de uma prefeitura quanto à fiscalização e destinação final de resíduos, pois compete ao município combater qualquer forma de poluição, incluindo o descarte de lixo em área urbana. Segundo a Lei orgânica do município/1998, o executivo deverá promover “o início do processo de remoção do aterro sanitário e deposito de lixo, no qual se deverá instalar usina de reaproveitamento para local que se adeque às exigências desta lei.” Para fins de estudo aplicado ao tema em questão, iremos abordar o cenário atual no intuito de identificar se houve uma mudança a partir da lei federal e como ocorre a mediação com o agente privado. A entrevista foi realizada após a extinção do prazo para que todos os municípios se adequem e cumpram o imposto pela lei através da implantação de coleta seletiva, em janeiro/2015.
A entrevista de forma semiestruturada partindo de cinco perguntas abertas sobre a existência de um plano municipal de gestão, a coleta de resíduos pela prefeitura e por agentes privados, a implantação de cooperativas de reciclagem, auxilia o entendimento de como agentes ligados ao Estado se organizam para atender ao dispositivo da lei. De acordo com a lei federal, os municípios deveriam implantar um programa de coleta seletiva em um prazo de quatro anos, permitindo a extinção dos lixões. 
A inexistência de um plano municipal de gestão de resíduos
 que viabilize o programa de coleta seletiva, medida importante ao permitir separar e reciclar o lixo aumentando o ciclo de vida dos produtos e reduzindo os impactos ao ambiente, deve-se a falta de vontade política do município em atender a legislação, pois o recurso destinado pela União prevê a implantação de um plano municipal, e mesmo com tal obrigatoriedade sob pena de não ter acesso aos recursos, a prefeitura não se organizou neste sentido, demitindo inclusive, vários funcionários no ano anterior a partir de um decreto lei municipal, tornando mais dificultoso a consolidação da implantação de sistemas de gerenciamento do lixo. A informante
 estava temporariamente substituindo os técnicos da Secretaria de Serviços Públicos (SESP), não contratados pela prefeitura. Esta secretaria é responsável pela gestão de resíduos sólidos urbanos em Simões Filho/BA, no entanto, encontra-se desarticulada em função da insuficiência de um corpo técnico especializado. 
Os municípios que ainda não se enquadram na nova legislação em relação a coleta seletiva, como é o caso de Simões Filho, o Ministério Público passa a intervir através de um Termo de Ajuste de Conduta (TAC)
 firmado com os municípios da região metropolitana que ainda não desenvolveram uma plano municipal de gestão, permitindo a prorrogação do prazo. O TAC firmado com a prefeitura de Simões Filho visa à apresentação do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólido sendo o município obrigado a apresentá-lo no prazo de 18 meses a contar da data de assinatura, neste caso em 7 de outubro de 2014, respeitando o artigo 19 da Política Nacional de Resíduos Sólidos sendo fundamental a participação da sociedade nas audiências públicas para sua elaboração. As formas de participação no processo decisório se dão por meio da inclusividade do público que participa e vontade política do governo em implementar a participação.
A interação entre as variáveis organizações da sociedade civil na área em questão e vontade política dos governos torna-se determinante para o êxito no processo decisório. (AVRITZER, 2007).  Entretanto, não houveram mudanças significativas na gestão de resíduos e o quadro permanece inalterado. 
Desta forma, o Estado não intervém de forma eficiente a fim de minimizar um problema ambiental, pois se passaram dezessete anos desde a lei orgânica do município e mesmo com uma legislação específica, o quadro de destinação final dos resíduos, segue inalterado. Algumas prefeituras, apesar de admitirem a inexistência de um plano municipal de gestão integrada, assumem o compromisso da não geração, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos. A lei não impacta diretamente a agenda de prioridades do município. Se antes o lixo não recebia o devido tratamento como fora constatado, esta situação permanece, inexistindo um incentivo a programas de coleta seletiva devido a ausência de cooperativas. Após a lei, o poder público passa a penalizar os grandes geradores de resíduos, cujo volume de resíduos sólidos gerados ultrapassa a 300 litros por dia, o que podemos apreender como a expressão de uma nova cultura política no país, determinando investimentos das empresas no tratamento de resíduos. 
2.1 Formas de reparação ou mitigação: o caso Jogue Limpo
Para uma verificação da aplicabilidade da Lei federal 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, prevendo o reaproveitamento dos produtos pós-consumo através da reciclagem, realizaremos um breve estudo de caso em uma recicladora de resíduos industriais em Simões Filho/BA, de modo, a contextualizar a revisão literária demonstrando como atores privados do segmento de combustíveis e óleo lubrificante se organiza para atender a legislação, sob o qual, deteremos a análise quanto às estratégias do mercado produtivo e a inserção de novos sujeitos sociais no campo ambiental brasileiro. De acordo com a legislação e o acordo setorial firmado, o setor de embalagens e óleo lubrificante, deve se organizar para promover a destinação correta dos resíduos proposto pela lei. 
Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente (2015), “o setor de embalagens é objeto de implementação de logística reversa de forma prioritária [...] pelo fato de que trata-se de um dos maiores geradores, em volume, de resíduos que são dispostos de forma inadequada no país” (BRASIL, 2015). Conforme Lopes
[...] a medida mesmo que a temática se impõe e o movimento avança, os empreendedores eles próprios, causadores principais da degradação ambiental se apropriam da crítica à sua atuação e procuram usá-la a seu favor. O campo empresarial passa a dividir-se entre o pólo da acumulação primitiva ambiental e o pólo da apropriação da crítica, da “responsabilidade ambiental”, e mesmo da produção voltada para a viabilização da produção limpa e ambientalmente correta assim como a destinação final de resíduos através da responsabilidade socioambiental nas empresas, acompanhada de novos lucros materiais e simbólicos” (LOPES, 2006, p. 32, grifo nosso). 
O autor citado acima, por meio de pesquisas empíricas a partir do envolvimento da população no controle da poluição industrial, utiliza o termo acumulação primitiva ambiental, para explicar como um recurso natural é apropriado pelo capital e convertido em mercadoria, ou seja, o recurso natural faz parte da acumulação primitiva ambiental. A riqueza, proveniente dos recursos naturais, é produzida sob forma de mercadorias sendo acumulada, e, consequentemente, gerando lucro ás empresas, assim a acumulação assume um caráter comercial ou especificamente econômico. Portanto, a natureza enquanto realidade externa à sociedade e às relações sociais, em primeira instância, é adaptada às necessidades humanas e apropriada sistematicamente pelo poder econômico. 
A ampliação da discussão sobre o desenvolvimento sustentável, crescimento econômico e a obrigatoriedade da lei permite que a sociedade econômica ligada ao setor de embalagens de óleo lubrificante estabeleça estratégias no interior do campo afim de atender a nova legislação propondo medidas compensatórias, através de projetos que contemplem a mitigação. Andrea Zhouri (2008) por meio da análise de Carneiro (2003) traz a concepção de jogo mitigatório como um legitimador do campo enquanto tal. Sendo assim,
“[...] os agentes do campo da política ambiental terminam por promover o consenso de que a dinâmica do jogo que nele se joga deve estar limitada, por um lado, pelo cuidado em não obstaculizar os interesses da acumulação, e de outro, pela necessidade, para a própria sobrevivência do campo e dos proveitos que ele oferece a seus agentes, de obter “mitigações ambientais.” É precisamente nesses termos que os agentes, podem-se legitimar apresentando, à sociedade e a si mesmos, uma imagem do campo da “política ambiental” como um jogo sério e responsável, no qual os cuidados com a “defesa do meio ambiente” como um bem público não se curvam mecanicamente aos “interesses econômicos” mas também não os obstaculizam “irresponsavelmente” (CARNEIRO, 2003, p. 73).
A mitigação pode ser entendida como uma forma de compensação do homem em relação à natureza, ocasionados por danos ao ambiente em função dos impactos ambientais gerados pela industrialização e pela maximização do lucro, através da excessiva extração da matéria prima para atender ao mercado produtivo.
A partir do surgimento da “crise ambiental” novas soluções mitigatórias se inserem como parte de projetos técnicos que posteriormente serão viabilizados pelo paradigma de adequação ambiental vigente, legitimados pela implantação de leis específicas, estabelecendo o uso e formas de compensação dos recursos naturais a partir da lógica neoliberal (ZHOURI, 2008). O poder econômico através da mitigação busca a recomposição de perdas naturais em áreas degradadas ou formas compensatórias de redução de impacto gerado ao ambiente. Entretanto, seria possível a recuperação desta totalidade a partir do paradigma de adequação ambiental?  
Diante de um problema ambiental reconhecido sugerindo a apropriação de uma crítica centrada na destruição ecológica convertida em responsabilidade socioambiental nas empresas, o agente econômico pode negociar através de medidas compensatórias, alinhado à legislação ambiental brasileira. Este novo cenário constitui-se como o novo paradigma de adequação ambiental onde a noção de compensação torna-se dominante ao contexto de desenvolvimento sustentável, onde o Estado não mais gerencia o lixo produzido de maneira isolada, de tal forma, gera mecanismos de responsabilização ao agente privado permitindo a inserção de novos atores sociais, antes contrários a medidas de proteção ambiental por considerar um obstáculo ao modelo de desenvolvimento econômico, e agora, inseridos como agentes da causa ambiental em um cenário onde os riscos ambientais são convertidos em oportunidades de mercado.
Em relação ao cenário crescente na geração de resíduos no país, algumas medidas foram implantadas a fim de atender a demanda de produção. Desta forma, os impactos ambientais causados pelo descarte indevido de embalagens são socialmente negociados estabelecendo uma relação de compensação com a natureza, induzido por normas jurídicas que validam a reparação. Desta forma, tal como mencionado em capitulo anterior, o problema ambiental neste caso não se configura como uma situação de conflito se enquadrando na legislação enquanto caso típico de degradação ou impacto ambiental (ZHOURI, 2008).
A crença centrada na continuidade incessante do crescimento econômico permite, dentro do imaginário coletivo, afirmar que um dano ambiental, pode ser reparado por fontes mais eficientes, desde que esse processo seja orientado de forma adequada pelo livre funcionamento dos mercados produtivos.  A “personificação” do mercado, enquanto agente impulsionador da economia de um país permite que práticas de acumulação causadoras de impactos ambientais, tornem-se legitimas por meio de projetos mitigatórios, estabelecendo uma relação de troca com a natureza, e desta forma, reafirmando a visão antropocêntrica na satisfação dos desejos e “necessidades” humanas (THOMAS, 2001). A lógica instrumental do campo empresarial predomina quando o assunto é reparação de danos ambientais.
O que podemos apreender em casos comuns a este consiste na eficácia que tal reparação pode proporcionar, tendo em vista, um longo tempo de despreocupação no descarte desses resíduos, pois no imaginário coletivo ainda permeia a ideia de “jogar fora o lixo” como se houvesse, de fato, um “fora”. O que se imagina estar eliminando perdura na natureza por mais de 400 anos, como é o caso do resíduo plástico. Os efeitos da crescente geração de resíduos se inserem na agenda dos governos por meio de projetos que contemplem uma resolução para a sua destinação final. Dessa forma, os efeitos colaterais entram na esfera da responsabilidade política e sua atuação expande sua influência paralelo à descoberta e à percepção dos riscos sendo que “[...] os riscos da modernização são o arranjo conceitual, o enquadramento categorial, no qual violações e destruições da natureza inerentes à civilização são socialmente concebidas [...] e definida a modalidade de sua eliminação ou de seu manejo” (BECK, 2011, p. 99).
A modalidade de gerenciamento dos resíduos produzidos pelo setor industrial permite que novos agentes se insiram para viabilizar o manejo de produtos pós consumo para a reciclagem a partir da responsabilidade compartilhada. A reciclagem das embalagens torna-se um recurso preferencial à destinação final sendo acondicionadas nas centrais de recebimento autorizadas pelo órgão ambiental competente. Citando novamente uma passagem do livro “Conceitos Básicos de Resíduos Sólidos”, os engenheiros ambientais Bidone e Povinelli (1999) discorrem sobre a reciclagem como uma forma de minimização dos resíduos, pois segundo os autores a viabilidade da reciclagem de resíduos industriais depende de alguns fatores tais como a proximidade das instalações de processamento, custo no transporte, volume de resíduos disponíveis para o processamento e custos na estocagem. A recuperação de um resíduo associa-se ao preço de mercado ou a viabilidade econômica, se for mais barato recuperar ao invés de transportar, tratar ou dispor adequadamente (1999, p. 92). Segundo a lógica instrumental, recuperar um resíduo através da reciclagem implica nos custos, equacionando, dentro da cadeia produtiva da reciclagem, se a forma mais viável seria reciclar ou descartar, mesmo que alguns resíduos industriais não possam ser descartados em aterros sanitários devido ao grau de contaminação.
O estudo em uma instituição privada permite uma análise de como funciona a apropriação da crítica ambiental no meio empresarial e mesmo “[...] a construção de uma justificativa empresarial, baseada na apropriação da crítica ambiental ao capitalismo ou aos seus aspectos devastadores, que desemboca em novas “responsabilidades ambientais corporativas” (LOPES, 2006, p. 50).
A responsabilidade ambiental nas empresas sugere uma dupla apropriação ao discurso ambiental – primeiro pela apropriação da crítica se convertendo em uma ação voltada para a redução da poluição industrial − segundo pela expansão mercantil sobre a natureza, a partir do planejamento racional com investimentos antipoluentes e ambientalmente sustentáveis. (LOPES, 2006). O processo de responsabilização criado por uma política pública tal qual a responsabilidade compartilhada, no artigo 33 da PNRS/2010, responsabiliza e obriga o agente privado a estruturar sistemas de logística reversa. Conforme nos explica Lima (2011), a redução da capacidade reguladora do Estado que se intensificou entre os anos 1980 e 1990, juntamente com o avanço das políticas neoliberais resultando em cortes orçamentários, de pessoal e de recursos técnicos, concomitantemente, consolida-se discursos e conceitos de gestão ligados à lógica privada, como é o caso das noções de responsabilidade social (LIMA, 2011, p. 123). Sendo assim, atores privados antecipam uma ação compensatória por meio de resoluções impostas pelos Conselhos Nacionais juntamente com o Ministério Público. A criação do SISNAMA e do CONAMA permitiu o incentivo a participação da sociedade civil em práticas de proteção ambiental promovendo mudanças na legislação.
Segundo a resolução CONAMA n° 362 de 2005, torna-se obrigatório a coleta e destinação final de óleo lubrificante usado, considerando a produção de compostos carcinogênicos devido a liberação de gases nocivos ao ambiente pelo uso prolongado do respectivo óleo, não sendo permitido o descarte indiscriminado nem a combustão residual. O óleo lubrificante é um resíduo altamente contaminante e o plástico das embalagens
, altamente durável, não sendo mais permitido o seu descarte em lixões ou aterros sanitários, sem antes passar por um processo de esgotamento residual e destinação correta das embalagens. 
Segundo Seminário CONAMA, no grupo de trabalho (GT) Embalagens Usadas, realizado no dia dois de março de 2010, anualmente, são produzidas 305 milhões de embalagens de óleos lubrificante distribuídas da seguinte forma: 
· 10 milhões para baldes e bombonas, entre os quais, 80% são plásticos;
· 15 milhões para galões de 3 a 5 litros;
· 200 milhões de frascos plásticos de 1litro;
· 80 milhões de frascos plásticos de 500ml
Os lixões é um locus inadequado de disposição do lixo e a promoção da reciclagem torna-se uma condição mais viável para que o material não seja despejado em lixões ou aterros sanitários, caso existam. Os produtores e importadores são obrigados a coletar ou garantir o custeio de toda a coleta de embalagens de óleo lubrificante usado, ou seja, devem disponibilizar um mecanismo de retorno das embalagens pós-consumo recolhendo e estimulando o consumidor final para que entreguem tais embalagens nos postos credenciados. Quando estas embalagens são dispostas de maneira inadequada, produzindo danos ao ambiente, a produção supera os limites da natureza, e a mitigação torna-se uma saída para a recomposição das perdas naturais e os impactos ambientais gerados pelo mercado produtivo.
Tal resolução impacta a ação do segmento de embalagens e óleo lubrificante, contribuindo para a elaboração de um projeto visando a coleta de embalagens pós-consumo – o programa Jogue Limpo. Este programa, assim denominado, constitui-se em uma empresa do ramo da logística reversa, funcionando enquanto promotora de um processo de mitigação utilizado por fabricantes e produtores de embalagens de óleo lubrificante no intuito de atender a legislação vigente. Desta forma, o Estado transfere a responsabilidade a atores privados em coletar, separar e enviar seus resíduos à reciclagem. A expansão do programa se dá por meio do acordo setorial firmado entre o Ministério do Meio Ambiente e o segmento de embalagens, em 2012, constituindo-se enquanto iniciativa do Ministério do Meio Ambiente, sendo organizado pelos fabricantes/produtores associados ao Sindicato das Empresas Distribuidoras de Combustível e de Lubrificantes (SINDICOM), entidade representativa deste setor e signatária no acordo setorial juntamente com mais cinco entidades. Estabelece-se, desta forma, um processo de negociação entre o poder público e a representatividade do sindicato onde o capital financeiro se insere em defesa de seus interesses, pois se a legislação determina a destinação correta das embalagens produzidas, torna-se passível de apreciação novas formas alternativas de expansão de um mercado de contenção do risco ambiental ao priorizar a reprodução do capital.
O programa Jogue Limpo atende a catorze estados e o distrito federal havendo uma expansão dos postos de coleta para o Estado do Paraná em 2008, Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro em 2010 além de outros estados fora do eixo Sul-Sudeste adentrando na região Nordeste em 2013
, após ter vencido o edital de licitação para implantação de logística reversa de embalagens de óleo lubrificante. 
Em 2013, uma filial Jogue Limpo se instala em Simões Filho na divisa com o município de Salvador, próximo ao Centro Industrial de Aratu (CIA II), sendo operacionalizada por uma empresa pertencente a holding
 Solvi Soluções. O campo de atuação da Solvi Resíduos na Bahia compreende os municípios de Camaçari, Feira de Santana, Pirajá e Salvador. A história do grupo Solvi inicia-se em 1997, quando a Vega Engenharia Ambiental e a Relima – empresas públicas de serviços de limpeza pública integram a Suez – companhia franco-belga de atuação na área de Meio Ambiente e Energia, constituindo um conglomerado de empresas criadas ou adquiridas, tornando o grupo mais abrangente em diferentes unidades de negócios. No ano seguinte, ocorre a criação de uma das empresas gerenciadoras de resíduos privados que compõe a holding – a GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais, realizando as atividades de compostagem a partir de resíduos orgânicos provenientes do agronegócio, iniciando-se no segmento de logística reversa de eletroeletrônicos, catalisadores veiculares e embalagens de lubrificante em 2013.  Assim, a GRI – Resíduos Industriais, sendo uma empresa do Grupo Solvi
, operacionaliza a ação Jogue Limpo em Simões Filho. Apesar da iniciativa Jogue Limpo ter sido anterior a política nacional de resíduos sólidos de 2010, o programa começa a se expandir a partir do acordo setorial de 2012, com o propósito de atender a lei 12 305/2010, e destinar corretamente os resíduos industriais de grandes geradores como a Petrobrás, YPF, Shell etc.
Aqueles que reciclam e promovem a coleta e processamento das embalagens são funcionários contratados sob regime CLT. Segundo relatório anual do grupo Solvi, sobre aspectos de escolaridade dos seus colaboradores, a maioria possuem o ensino fundamental I (33%), e apenas 4% possuem nível superior completo (SOLVI, 2013). Atualmente o Jogue Limpo/Bahia possui dois recicladores, os quais, realizam o processo de separação das embalagens, indicados pela Apoio Ambiental, três operadores de logística reversa, ou seja, os motoristas que coletam as embalagens nos postos de combustível credenciados e dois administradores de logística reversa atuando no mapeamento dos pontos de coleta.
No primeiro estágio da pesquisa, participamos de uma apresentação na sede do programa Jogue Limpo, constituído como um departamento do SINDICOM, em Simões Filho, onde foram abordados temas tais como o surgimento do programa, a responsabilidade compartilhada entre o poder público e o setor privado, as empresas associadas, os objetivos e compromissos com a reciclagem e “sustentabilidade ambiental” etc. Dois meses depois, realizamos a primeira entrevista de forma semiestruturada
, buscando compreender, quem são os envolvidos no surgimento do programa, o projeto de expansão para os estados do Nordeste e como o agente privado pensa a política pública de resíduos a partir da responsabilidade compartilhada e suas implicações.  Tal como indica no acordo setorial de embalagens:
O processo de expansão do programa para os estados do Nordeste se deu a partir do acordo setorial, o qual, prevê uma evolução gradual a ser definida pelo plano de implementação e operação, e dessa forma, aumentando a área de abrangência incluindo todos os estados federativos. (Acordo setorial - clausula quinta do acordo setorial de embalagens, 2012).
Neste segundo contato, momento da primeira entrevista, em um espaço externo ao ambiente de trabalho, nos possibilitou uma percepção mais aprofundada de como os analistas de logística reversa veem o fator econômico se sobrepondo a questão ambiental destacando a fragilidade da lei. 
O Sindicato Interestadual das Indústrias Misturadoras e Envasilhadoras de Produtos Derivados do Petróleo, enquanto signatária do acordo setorial de embalagens, assume o compromisso em reduzir o impacto ao ambiente por meio do sistema de logística reversa. O discurso do “consumir e não impactar”, reproduzido pelo agente econômico, é desvinculado da prática cotidiana. Segundo o analista de logística reversa, as indústrias não entram no processo de reciclagem, o que corresponde a 70% do mercado. (Informação verbal).

Dentre os signatários do acordo setorial, segundo informante, somente as empresas reciclam seus resíduos. As indústrias não participam do mecanismo de retorno, se inserindo na cadeia produtiva, enquanto fornecedor de matéria prima, descumprindo a quarta clausula do acordo setorial que diz
As entidades signatárias obrigar-se-ão a divulgar o acordo setorial, bem como as normas previstas no presente instrumento entre seus representados [...] cientificando-os da obrigatoriedade de cumprimento da legislação pertinente ao gerenciamento e transporte de resíduos perigosos (Acordo setorial quarta cláusula, 2012).
As empresas filiadas ao SINDICOM preconizam o princípio da responsabilidade socioambiental, como a Petrobrás e a Chevron, o que estimulou uma ação conjunta destas empresas ao contratar o Jogue Limpo. Todavia, os custos com a logística direta correspondendo a 30% do valor do produto e 5% em relação à logística reversa, onera o processo e inviabiliza a expansão do sistema de coleta.
Na segunda entrevista realizada, um dos fatores decisivos apontados para a instalação da Jogue Limpo em Simões Filho deve-se à proximidade em relação a Apoio Ambiental, “empresa parceira”, assim denominada, que compra as embalagens coletadas e prensadas do programa Jogue Limpo. 
O segundo analista de logística reversa, apesar de estar no seu ambiente de trabalho, aponta alguns problemas ligados à gestão ambiental, reconhecendo que o fator econômico é mais forte que os fatores ambientais na resolução do problema reconhecendo que “a cadeia (de produção) não é fechada [...] O custo da volta dos produtos pós consumo é alto, assim a cadeia é partida” (Informação verbal).

A lei determina que um percentual destas embalagens retornem ao fornecedor de origem, ao mesmo tempo, condiciona a venda de matéria-prima resultante de embalagens pós-consumo às indústrias de plástico. Para o entrevistado, um dos objetivos do programa é o desenvolvimento com sustentabilidade ambiental apesar do fator econômico, enquanto modelo estruturante do desenvolvimento social no país, predominar nas formas como o agente privado interage com o ambiente, considerando que o interesse mercadológico se sobrepõe as práticas de reciclagem. 
No mês subsequente, na última entrevista, atores privados associados ao SINDICOM decidem transformar o programa Jogue Limpo em instituto obtendo o Regimento Interno e Estatuto constituídos. Desta forma, um grupo de fornecedores, produtores e distribuidores associados correspondendo a 78,8% do mercado de lubrificantes produzidos no Brasil (SINDICOM, 2015), fundam o instituto, sendo os idealizadores do programa. A resolução CONAMA 362/2005, influenciou a ação deste grupo para contratação de uma empresa que gerencie os seus resíduos a partir de uma intervenção do Ministério Público do Rio Grande do Sul, pois uma ação conjunta torna-se mais viável economicamente possibilitando, desta forma, a entrada de novas entidades ligadas ao mercado de reciclagem. 
2.2 A rota de coleta de embalagens de óleo lubrificante
Para uma verificação do objeto empírico, além das entrevistas na sede da instituição, acompanhamos a rota de coleta das embalagens nos postos credenciados, o que permitiu uma aproximação com os agentes que atuam diretamente com as embalagens de óleo lubrificante, pois o processo inicia-se com o armazenamento e entrega das embalagens pelo consumidor final, a coleta, esvaziamento até a venda da matéria-prima reciclada. Os comerciantes varejistas dispostos pelo acordo serão tratados apenas como postos de serviços de troca de óleo, constituindo-se enquanto um campo de pesquisa. Segundo dados divulgados pelo SINDICOM, os postos de combustíveis, concessionárias e oficinas mecânicas correspondem a 77% dos canais de venda de lubrificante (SINDICOM, 2012). 
As embalagens pós consumo de óleo lubrificante são transportadas via caminhões. Conforme Bidone e Povinelli (1999), o transporte de resíduos sólidos no Brasil mais utilizado é o rodoviário, o que se justifica pela inexistência de outra modalidade mais segura e economicamente viável, sendo transportados por caminhões (1999, p. 93). Segundo o balanço de 2014, houve uma ampliação da frota para 69 caminhões circulando pelos pontos geradores cadastrados totalizando aproximadamente 42 mil postos credenciados. Estes caminhões são dotados de sistema de monitoramento e transmissão de dados online, através de tecnologia GPS permitindo o acompanhamento dos veículos em suas rotas e as informações relativas às quantidades em quilos de plástico recebida dos postos visitados. (Instituto Jogue Limpo, 2015). A ação Jogue Limpo, se inicia na região metropolitana de Salvador com 2500 postos de coleta, avançando para outros municípios do Estado. Assim, foram delimitados, alguns postos em bairros de Salvador seguindo a rota disponibilizada no dia da coleta, pois qualquer posto do Estado da Bahia pode se credenciar e são obrigados a atender a responsabilidade compartilhada do acordo setorial e destinar corretamente as embalagens.
Conforme o acordo setorial, os postos que comercializa óleos lubrificantes acabados no varejo devem destinar as embalagens para reciclagem. O acompanhamento da rota de coleta com o caminhão foi realizado em janeiro de 2015, considerando as dificuldades de inserção no campo de pesquisa, pois no ano anterior houve algumas demissões de operadores de logística, o que dificultou o acompanhamento da rota do caminhão, sobrecarregando os funcionários remanescentes. Os postos de gasolina situam-se em bairros de Salvador sendo que a rota de coleta percorrida pela pesquisadora compreende 5 dos 21 bairros visitados durante a pesquisa em um mesmo período
. Ao ser realizada a coleta é emitido um comprovante na hora e enviado o quantitativo total para o sistema  do instituto constando como rota completa, e as embalagens coletadas são separadas e enviadas à Apoio Ambiental. A separação é feita pelo volume e pela cor do plástico, indefinindo quais empresas participam, misturando o resíduo plástico e levando-os à reciclagem. Ao final do processo, é emitido um certificado de entrega para destinação, definido pelo termo de compromisso com o Estado, onde a empresa destinadora final – o instituto Jogue Limpo, “comprova o peso das embalagens plásticas usadas de óleo lubrificante que lhes forem entregues, assumindo assim o compromisso da sua destinação final” (TERMO DE COMPROMISSO DO ESTADO DA BAHIA, 2014). A quantidade de plástico enviado à reciclagem não corresponde ao que fora produzido. Conforme informação
 obtida, confirmando a primeira análise do informante 1, a logística reversa, realizada pelos fabricantes desconsidera o princípio de responsabilidade compartilhada em função dos custos da logística.
A percepção dos envolvidos no processo é fundamental e auxilia na identificação do cumprimento da lei, ou seja, será que a Lei 12.305/2010 está realmente sendo aplicada? O que pensam os funcionários e responsáveis nos postos de combustíveis em relação à poluição industrial e o descarte de embalagens? 
Com base em informações extraídas dos informantes, constata-se certa dificuldade, quanto à destinação final das embalagens tal como segue:
O consumidor final devolve poucas embalagens, a maioria a gente que armazena.
O pessoal não tem consciência, não devolve as embalagens.
Se ninguém vier recolher a gente joga fora no lixo comum mesmo
Há três anos se faz a coleta e separação destas embalagens, outra empresa já fazia antes da Jogue Limpo.
Mudanças na percepção individual e coletiva, ainda são insuficientes para viabilizar uma gestão eficiente em relação a destinação final de resíduos como se constata na fala dos frentistas por meio de três perguntas sobre a devolução e armazenamento de embalagens nos postos, aliado a fatores econômicos e de mercado. Desta maneira, a legislação não tem influenciado a prática como se constata na análise de Zilda Veloso, diretora de ambiente urbano do Ministério do Meio Ambiente,
A responsabilidade compartilhada tal qual se encontra discriminada e definida na Política Nacional de Resíduos Sólidos na lei 12.305/2010 não tem se demonstrada efetiva na vida real. Os consumidores, não devolvem as embalagens de quem comprou. Os varejistas também não devolvem as embalagens para quem ele comprou. Os distribuidores e atacadistas também não devolvem as embalagens usadas. No entanto, apesar do exposto acima, o Jogue Limpo tem executado a sua tarefa de disponibilizar o serviço de logística reversa em 1609 municípios coletando diretamente as embalagens independente de terem sido devolvidas. (Relatório Complementar relativo à prestação de contas do acordo setorial de logística reversa de embalagens, 2014).
Os postos varejistas deveriam entregar as embalagens aos comerciantes atacadistas, em um movimento de retorno, até chegar aos produtores e fornecedores, fechando o ciclo da cadeia produtiva. Este mecanismo não se concretiza ou não se aplica visto a análise dos próprios atores políticos envolvidos. Contudo, a percepção dos funcionários nos postos de gasolina nos permite afirmar que a ausência de consciência sobre os possíveis riscos agrava o problema de descarte das embalagens, pois se aqueles que manuseiam resíduos contaminantes, desconsidera sua toxicidade, a educação ambiental torna-se fundamental para o êxito no processo. Os limites da política pública ambiental são evidenciados pelo baixo alcance na conscientização dos funcionários entrevistados. Quanto ao perfil dos consumidores consultados em três postos de gasolina visitados, considerando que a aquisição e consumo do óleo lubrificante seja feita no próprio estabelecimento comercial, admite-se que um percentual baixo de consumidores compre o produto sem optar pela troca imediata no posto, sendo em sua maioria consumidor automotivo particular, desta forma, responsabilizando os funcionários dos postos a coletarem as embalagens e enviarem a reciclagem. 
Há uma flexibilização na maneira de gerir os problemas ambientais, seja pela ação de agentes privados que entram num processo de negociação buscando a manutenção do lucro ou a incoerência de normas e resoluções ao legitimar práticas incorretas de descarte de óleo lubrificante sendo que “o material envasado pode ser coletado a um percentual anual não inferior a 30% do material comercializado” (CONAMA, 2005). Sendo assim, se este percentual de óleo contido nas embalagens retornar para o re-refino
 logo seus produtores e importadores atenderão ao preconizado pelo Conama, ainda que, a proporção do risco ao ambiente pela quantidade de resíduos sem destinação adequada supere ao “propósito inicial” em promover a reciclagem. Neste sentido, a política pública por meio de resoluções impacta a gestão de resíduos, porém, de maneira insuficiente para solucionar o problema de destinação final do total de produtos comercializados pelo segmento de embalagens. 
Casos comuns de desvio ou enterramento de embalagens podem ocorrer por agentes que negligenciam a importância em reciclar e consequentemente reduzir os impactos ao ambiente. Ao restringirmos a análise, na gestão ambiental em relação a logística reversa, devemos situar o papel dos órgãos reguladores quanto à fiscalização das práticas de coleta e reciclagem de resíduos privados, visto que tais resíduos deveriam retornar ao seu centro produtivo.
A ineficiência no alcance da fiscalização do Instituto Nacional de Meio Ambiente (INEMA), órgão ambiental fiscalizador do Estado da Bahia, integrando o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), contribui para o descumprimento da lei, pois a não realização de vistorias periódicas e coleta de informações em relação às atividades desenvolvidas, permite que agentes privados descumpram o previsto por lei, utilizando um discurso de proteção ambiental. Conforme Lopes (2006), 
[...] as práticas de acumulação primitiva ambiental, a ilegitimidade não fiscalizada do descarte incorreto de embalagens e o uso de um discurso ambientalmente correto se expressam dentro do contexto de dominação empresarial exercida de maneira socialmente irresponsável. (2006, p. 32, grifo nosso).
Cabe aos órgãos reguladores do Estado a função de fiscalizar a iniciativa privada segundo a prerrogativa da própria lei orgânica do município ao vetar
[...] o lançamento de resíduos hospitalares, industriais e de esgotos residenciais, sem tratamento, diretamente em rios, lagos e demais cursos d’água [...] devendo os expurgos e dejetos, sofrer controle e avaliação de órgãos técnicos governamentais, quanto aos teores de poluição. (Lei Orgânica do Município de Simões Filho, 2006).
O papel dos órgãos ambientais competentes torna-se indispensável ao funcionamento legal de uma instituição, coibindo ações ilícitas. Após a assinatura do termo de compromisso com o Estado, o Jogue Limpo inicia suas atividades na Bahia. A entrevista com um dos técnicos responsáveis pela fiscalização do INEMA, se deu em um ambiente externo ao trabalho. Apesar de desconhecer a existência do instituto Jogue Limpo, algumas observações foram feitas em relação ao planejamento de operações e fiscalização técnica. De acordo com o entrevistado
, a fiscalização chega aonde há um maior número de denúncias ambientais induzindo uma ação por meio dos instrumentos de comando e controle.
Sabe-se que para obtenção de uma licença de operação é necessário a entrega de Plano de Gerenciamento pela empresa requerente, de modo, a atender aos condicionantes exigidos pelo INEMA sendo posteriormente, encaminhado um relatório impresso pela empresa. Diante do desconhecimento em relação às atividades do Jogue Limpo, não foram disponibilizados relatórios ou outros documentos que comprovassem o processo de fiscalização. Normalmente, as empresas licenciadas são identificadas em meio eletrônico através do cadastro nacional de pessoa jurídica. As informações obtidas em campo, na sede INEMA, ratificam o relato do técnico do INEMA quanto à realização de fiscalização por meio de denúncias e aplicação de multas. A lei de ação civil pública criada em 1985, ano da redemocratização, “disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente”, permitindo a institucionalização de compensações aos danos ambientais. Desta forma, criam-se fundos públicos de multas e compensações. Logo, o instrumento regulatório mais utilizado ainda é o punitivo, dificultando mensurar para onde estão sendo encaminhadas as embalagens que não foram destinadas à reciclagem.
2.3 A ação empresarial no campo ambiental
A cadeia produtiva de reciclagem pressupõe um ciclo fechado, de ida e volta de mercadorias, no caso dos fornecedores contratantes do Jogue Limpo isso não se concretiza e a cadeia produtiva é partida. Quando a cadeia produtiva de empresas que pretendem se adequar a lei ambiental é partida percebe-se uma apropriação do capital com o termo sustentabilidade, pois o interesse econômico em manter o lucro termina por ultrapassar o propósito de sustentabilidade ambiental, e a apropriação de um discurso aliado ás políticas públicas permitem que empresas expandam suas atividades, evidenciando uma tensão dialética entre cadeia de produção e proteção ambiental (HANNIGAN, 2009, p. 40).
As embalagens ao serem coletadas, passam por um processo de esvaziamento residual, previamente armazenadas no galpão do instituto Jogue Limpo, onde o material é triturado, passando por um processo de extrusão para serem enviadas à reciclagem à Apoio Ambiental, constituindo-se enquanto empresa promotora de estudo de soluções para redução do passivo e impacto ambiental, direcionando os resíduos industriais de grandes geradores para reciclagem. 
Fundada em janeiro de 2004, em Lauro de Freitas/BA, a Apoio Ambiental se instala no município de Simões Filho após quatro anos, motivada pela proximidade com o Polo Petroquímico e o Centro Industrial de Aratu, ao lado do instituto Jogue Limpo, possuindo uma infraestrutura com galpões, baias de acondicionamento de resíduos, estação de tratamento de efluentes, prensa eletro hidráulica, extrusora e caminhões, operando com vários segmentos privados inclusive com o setor de embalagens de óleo lubrificante. 
A empresa Apoio Ambiental possui 48 funcionários na sua sede, conforme indicativo apresentado no relatório Solvi Resíduos, majoritariamente, indivíduos com baixa escolaridade operando no beneficiamento do material reciclável oriundos de cooperativas de reciclagem além dos escolhidos pela experiência anterior no mercado de produção e venda de plástico, como contadores e administradores, tais como o gestor ambiental, atuando em várias empresas do ramo, sendo o informante neste momento. Estes profissionais se inserem na resolução de um problema reestruturando o campo ambiental a partir de uma perspectiva mercadológica, o que nos possibilita afirmar que as práticas de reciclagem serão submetidas a um viés mercadológico. Sendo assim, percebe-se que a sociedade civil organizada, neste caso, pertence a um estrato social dominante, possuidores de um capital social específico, demonstrando uma hierarquia que permeia o campo ambiental.  O capital específico do campo neste sentido caracteriza-se pela formação e pela reputação técnica e/ou cientifica dos agentes, pela representatividade de determinado segmento da sociedade além das relações pessoais (ZHOURI, 2008). Tal definição perpassa pela visão hegemônica acerca dos recursos, ou seja, da apropriação capitalista dos bens naturais, tal como ocorre em relação a apropriação da Apoio Ambiental através da compra e venda das embalagens, resultantes da coleta e armazenamento pelo Instituto Jogue Limpo. 
As práticas de reciclagem são motivadas, entre outros aspectos, pelo alto potencial de contaminação dos resíduos tais como o plástico. As embalagens direcionadas ao processamento são as constituídas em Polietileno de Alta Densidade (Pead) e o Polipropileno. Segundo a lei no art. 32, “[...] as embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem.” Estes dois tipos de materiais não podem se misturar durante o processo de “prensamento” pois o grão reciclado resultante dever ser reaproveitado como matéria prima para confecção de novas embalagens ou novos produtos respeitando a cadeia produtiva do produto como vimos não se aplica. O grão reciclado consiste nas embalagens trituradas após passarem por um processo de extrusão, sendo separadas e embaladas pela cor do plástico. A transformação físico-química destas embalagens fornece produtos com propriedades intermediarias a partir do grão reciclado, o que, entre outros aspectos, viabiliza a adoção da reciclagem do plástico. No entanto, algumas empresas filiadas ao SINDICOM, como a Shell, por atender a padrões internacionais de produção, não utilizam o grão reciclado na fabricação de novas embalagens.
Desta forma, observa-se como a auto regulação empresarial e do mercado internacional através dos selos ambientais, das normatizações nas formas de produzir do tipo ISO 9000, a mitigação além da sustentabilidade organizacional, tornam a ação de certas empresas incompatível com a proposta de sustentabilidade ambiental repercutindo em novas formas legitimas de ser empresário. Tal constatação fundamenta-se, no caso particular Jogue Limpo, em relação a inserção de novos atores privados ampliando desta forma, as dimensões sociais e políticas de participação civil na resolução de problemas ambientais, caracterizando a existência de um fenômeno mais amplo. O alinhamento entre Estado e sociedade civil organizada, aos moldes de um segmento dominante, permite que novos modelos sejam seguidos e disseminados em sociedade tal como o paradigma de adequação ecológica visando a conciliação de interesses sociais, econômico, político e ambiental. Desta maneira, a cooperação social entre o interesse público e privado repercute em formas de ampliação coorporativa onde o interesse daqueles que exploram um ramo do comercio e buscam formas de compensação ao desgaste ecológico torna-se distinto ao interesse do público e ao mesmo tempo, contraditório, ao discurso emanado por atores públicos e privado. Sendo assim, um problema ambiental ligado a poluição industrial, ao gerar um mecanismo de ajuste de conduta, permite uma maior participação de atores privados no jogo mitigatório conferindo legitimidade em sua ação. 
Desta forma insurge um processo de geração de novos mercados de contenção de riscos à natureza vinculados a discursos hegemônicos sendo portadores de legitimidade, interagindo e propondo soluções mitigatórias (BECK, 2011). A superação do risco ambiental, neste sentido, torna-se simbólica, ou seja, não há um processo de prevenção dos riscos, mas sim, a iniciativa privada e uma política de superação da multiplicação dos riscos tal como a geração de resíduos industriais. O princípio do poluidor-pagador, enquanto norma do direito ambiental, preconizado pela legislação brasileira, pretende atribuir responsabilidade em reparar os danos causados ao ambiente, entretanto, o grande capital materializado na figura de grandes geradores industriais aproveita-se dos inconvenientes que produz por meio de práticas que induzem uma maior expansão do capital sob o discurso do desenvolvimento sustentável. Sendo assim, pressupõe-se que o agente econômico por meio de um projeto de mitigação, responderia rapidamente à demanda de sustentabilidade ambiental. Algo que pode ser desmitificado ao tratarmos do risco gerado pela contaminação do óleo lubrificante ainda que seja reconhecido e gerenciado “a expansão e a mercantilização dos riscos de modo algum rompem com a lógica capitalista de desenvolvimento, elevando-a a um novo estágio” (BECK, 2011, p. 28). Tal como fora demonstrado em campo, se o Estado age por medidas punitivas ao invés de uma previa fiscalização, logo, o agente privado tende a administrar os resíduos gerados de acordo com a lógica valorativa do lucro. 
Nesta perspectiva, podemos situar a governança coorporativa
, enquanto sistema pelo qual as empresas são monitoradas e incentivadas a manter um bom relacionamento com outras entidades como os Conselhos de Administração e órgãos de controle, facilitando o acesso ao capital financeiro e garantindo vantagens competitivas, sendo detentora de legitimidade no campo social e econômico brasileiro. O ideal de conciliação torna-se um caminho para a criação de uma política de integração entre setores produtivos e o meio ambiente, a partir de um planejamento racional do Ministério do Meio Ambiente mediado pelo ideal de governança.
Outra maneira, de ampliação do ganho econômico, tendo em vista a disseminação da produção de novas mercadorias “ecologicamente corretas” e pelo desenvolvimento de mecanismos de mercado como os selos verdes, constituindo-se enquanto fator de competitividade das empresas, pois supostamente um consumidor preocupado ou engajado com a causa ambiental, prefere adquirir produtos que contenham os selos de certificação ambiental tais como “certificação de sustentabilidade ambiental ouro”, “ecologicamente correto selo verde” ou “empresa certificada ISO 14001” sendo aconselhável o uso às empresas que possuem atividades e clientes internacionais. 
A produção de mercadorias “ambientalmente corretas”, contendo material reciclado, induz uma coerção individual estabelecida pelas relações coletivas ao induzirem o “consumo consciente”. Sendo assim, as recompensas simbólicas e materiais são alcançadas a partir do predomínio de uma racionalidade produtiva perpetuada pelo paradigma de adequação ecológica. Outras formas de aquisição de recompensas simbólicas situam-se na imagem projetada pelas “empresas verdes” a partir de estratégias retóricas. Neste caso, as estratégias retóricas são importantes na criação de rótulos distintos para problemas emergentes como também, enquanto sistema de códigos simbólicos que podem ser anexados a um argumento para conferir-lhe uma identidade distinta (2009, p. 116). Se uma empresa contempla projetos que visam minimizar os impactos ao ambiente, construindo uma estrutura organizada e funcional, estabelece-se um diálogo com o público consumidor mais consciente a causa ambiental, acionando o ideal de conciliação de interesses no imaginário coletivo. É o caso do projeto de expansão Jogue Limpo pelo Brasil, onde empresas filiadas ao SINDICOM aderem o conceito de responsabilidade social na gestão de resíduos sólidos a partir de um projeto de mitigação, pois se este projeto busca atender ao impositivo da lei, por outro lado, novas recompensas são alcançadas
contribuindo para o capital social empresarial.
3 Uma lei, um decreto, uma contradição.
Ao abordarmos um problema ambiental dentro de uma perspectiva empírica em relação ao caso Jogue Limpo, podemos estabelecer uma análise comparativa com outras realidades a partir dos preceitos da política pública brasileira e acordo setorial firmado com o segmento de embalagens, visibilizando as contradições existentes a partir da análise de três documentos – o decreto lei federal n° 7404/2010, o qual determina o cumprimento da lei 12 305/2010, o edital de chamamento n° 01/2011 e a proposta final do acordo setorial, momento em que os signatários se comprometem a implantar um sistema de logística reversa. O objeto empírico em questão, por se tratar de uma empresa, com diversas filiais pelo Brasil, nos restringimos ao seu projeto de expansão nacional a partir do acordo setorial de 2012, quando mais uma filial chega à Bahia. Ao tratarmos do alcance da proposta de acordo setorial, devemos considerar o edital de chamamento, enquanto instrumento deliberativo do Ministério do Meio Ambiente e Comitê Orientador, pois é neste momento que ocorre a mediação entre atores públicos e privados sendo que o mercado produtivo de óleo lubrificante torna-se responsável por estruturar proposta de implantação de logística reversa a nível nacional, de forma independente, ao serviço público de limpeza urbana. A publicação do edital de chamamento será precedida por um estudo de viabilidade técnica e econômica para implantação de logística reversa. O Ministério do Meio Ambiente assina o acordo setorial com as entidades representativas do segmento, responsabilizando o agente privado pela coleta e destinação final dos resíduos gerados em seu processo produtivo. A participação de atores privados se efetiva a partir da elaboração do acordo setorial pelo Poder Público, o segmento de distribuição de óleo lubrificante e entidades representativas dos consumidores, no qual, deverá conter a representatividade das entidades signatárias (BRASIL, 2011).  O acordo setorial funciona como um instrumento da PNRS/2010 tendo como prioridade a não geração residual, ou seja, medidas preventivas devem ser tomadas para que se reduza a quantidade de embalagens ou outro material produzido. No entanto, se a lei prevê a redução, por outro lado, estimula a produção, e consequentemente o processo de negociação com os geradores, ao criar termos de ajuste de conduta, e desta maneira, aumentando a capacidade de penetração do capital financeiro por meio do ressarcimento das perdas naturais da produção em massa constituindo-se enquanto uma saída para continuidade legitimada desta produção a partir do princípio da responsabilidade compartilhada.
O princípio da responsabilidade compartilhada entre o poder público e os geradores incluindo empresas e o consumidor final, no qual, determina o acordo setorial, obriga-os a armazenar os resíduos sólidos recicláveis gerados enviando-os à coleta desde que o sistema de coleta seletiva tenha sido implantado por meio de um plano municipal de gestão integrada. Vimos que esta realidade não se aplica ao município pesquisado, pois não havendo um plano de gestão, não há coleta seletiva programada, ainda que se constitua em um instrumento indispensável à captação de recursos da União, sendo assim, a legislação não contribui para uma eficiência na gestão. Em relação ao agente privado, a legislação prevê investimentos nas empresas e a logística reversa é operacionalizada pelo acordo setorial, de abrangência nacional, permitindo a expansão da ação “jogue limpo” para quatorze estados da federação. Entretanto, em alguns estados nordestinos, como Piauí e Maranhão
, os estados nordestinos com os menores índices de arrecadação, a logística reversa torna-se inviável em função de um estudo de viabilidade técnica e econômica, contratada pelo SINDICOM, entidade signatária do acordo setorial, de modo a subsidiar o trabalho do Comitê Orientador para aspectos prioritários dos editais de chamamento de propostas de acordos setoriais. Sendo assim, o sindicato patronal promove uma ação estratégica por meio de estudos de viabilidade técnica ao restringir sua participação em estados brasileiros onde o retorno econômico é incerto, beneficiando-se enquanto signatário do acordo setorial por meio da introdução de requisitos mínimos para elaboração da proposta tais como
[...] metas de implantação progressiva do sistema de logística reversa de abrangência nacional [...] até 2014, 70% dos municípios nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste (à exceção dos Estados do Piauí e Maranhão) [...] até 2016, 100% dos municípios dessas mesmas regiões do país. (EDITAL DE CHAMAMENTO, 2011).
Os estados do Piauí e Maranhão serão contemplados no sistema de logística reversa somente na etapa 2, de acordo com o projeto de expansão. As etapas 2 e 3 estão condicionadas à realização de estudos a serem contratados
 patrocinados e coordenados pelos fabricantes e importadores, desenvolvidos por empresa de pesquisa idônea, cujos resultados os demais signatários se comprometem a cumprir. Segundo o acordo setorial, “[...] o estudo de viabilidade econômica pretende determinar a modelagem de logística mais eficiente a ser implantada e o cronograma de implantação considerando as características peculiares que distinguem essas áreas de expansão.” (ACORDO SETORIAL, 2012). 
Conforme os padrões de atividade do mercado, caracterizado por Magee (1977), o projeto de um sistema de distribuição física depende, diretamente, de certos padrões importantes de atividade do mercado, tais como a localização dos clientes potenciais, o volume de compra de cada um, o padrão de procura além dos indicadores amplo de atividade econômica ou riqueza (1977, p.65-66). Segundo Guarnieri (Ibidem), as atividades logísticas absorvem uma parcela significativa dos custos envolvidos nos processos organizacionais, em média 25% das vendas e 20% do Produto Nacional Bruto (2011, p. 33).
A viabilidade na implantação de logística reversa no Piauí e Maranhão deve-se mais ao grau de penetração do mercado em uma determinada área geográfica e os custos envolvidos, e menos, numa perspectiva ponderada de compromisso com a lei, pois no acordo setorial Etapa 1:
Implantação do SISTEMA nas Regiões Sul, Sudeste e Nordeste (excluídos os estados do Piauí e do Maranhão). Nesta etapa o SISTEMA deverá cobrir 70% dos municípios até 2014 e 100% dos municípios das unidades federativas abrangidas, até o final de 2016, assegurando a destinação final ambientalmente adequada das embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes de um litro ou menos, disponibilizadas pelos postos de serviços (ACORDO SETORIAL DE EMBALAGENS, 2012).
Desta forma, à medida que aqueles sujeitos sociais responsáveis em promover práticas ambientalmente adequadas se comprometem em criar medidas resolutivas de destinação final do resíduo produzido, criam estratégias para manutenção do sistema produtivo à revelia do Congresso e de uma política pública. Desta maneira, percebe-se o distanciamento entre discurso e prática, tal como fora evidenciado pelo discurso de desenvolvimento sustentável nos anos 1990, grupos hegemônicos da sociedade passam a institucionalizar temas ambientais desde que o modelo econômico vigente seja mantido. Souza (2003) reconhece que outros segmentos que não os governos se envolvem na formulação de políticas públicas tais como grupos de interesses e movimentos sociais, com certo grau de influência segundo o tipo de política formulada e coalizões que envolvem o governo. 
Os dados analíticos aqui apresentados referem-se ao acordo setorial, de abrangência nacional, considerando que até o termino deste estudo não houve mudanças em relação à logística reversa nos estados brasileiros mencionados acima. A medida que o ideal de conciliação dos interesses econômico e ambiental é evidenciado por meio de instrumentos de gestão, ocorrem manobras de sustentação de um modelo econômico onde estratégias políticas dos atores envolvidos desmitifica os objetivos de sustentabilidade ambiental. 
As estratégias de desenvolvimento adotadas pelo mercado superam o propósito de preservar as bases de sustentação da vida, como se constata através da mediação entre “o fornecimento de produtos a preços competitivos aliados a redução do impacto ambiental a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta” (BRASIL, 2010). De acordo com a lei federal, espera-se o alinhamento entre competitividade de um mercado produtivo e redução do impacto ambiental, ou seja, restringindo a análise ao caso Jogue Limpo/Apoio Ambiental, aquelas empresas que possuem os selos de certificação e promovem o reaproveitamento de matéria prima tornam-se mais competitivas ainda que o viés econômico e das recompensas simbólicas não seja reconhecido pelos respectivos agentes. Ao analisarmos os fatores externos que impulsionaram a implantação do programa Jogue Limpo, considerando a adoção do modelo de política ambiental européia, o marco regulatório brasileiro, apesar de ter sido inspirado por experiências bem-sucedidas em outros países, não resolve a problemática dos resíduos, sendo que as estratégias de desenvolvimento econômico superam o viés de proteção ambiental. A sustentabilidade ambiental se insere na pauta das empresas impulsionando novas formas de gerenciamento e captação de recursos a partir do modelo de governança. Se a política de resíduos legitima a ação das empresas, logo, a possibilidade de expansão torna-se uma realidade objetiva e viável. Restringindo a análise, expomos o que diz na Constituição Estadual da Bahia, art. 205, sendo papel do Estado “estimular atividades que transformem insumos de natureza industrial [...] produzidos no Estado, potencializando a capacidade de geração e agregação de valor econômico” (BAHIA, 1989).
Nesta perspectiva, a GRI Resíduos Industriais se instala na Bahia, logo após a assinatura do acordo setorial circunvizinho à Apoio Ambiental. A proximidade em relação ao Centro Industrial de Aratu contribuiu para que ambas prosperassem neste segmento, investindo em tecnologias imprescindíveis ao crescimento e expansão das empresas, reproduzindo em âmbito local o novo paradigma de adequação ambiental, havendo uma integração nas ações da administração pública e iniciativa privada e uma despreocupação quanto à implantação de cooperativas de reciclagem e inserção de catadores pelo Estado. Historicamente, esta atividade é realizada de maneira informal no Brasil, dificultando o seu reconhecimento por órgãos da administração pública, ainda que a lei priorize a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais recicláveis, no caso das embalagens pós-consumo, o que também não se aplica na prática visto a ausência de cooperativas no município pesquisado e a inserção e crescimento dos negócios sustentáveis como se constata na articulação comercial entre Jogue Limpo e Apoio Ambiental. Novas alternativas de tratamento dos resíduos implantadas por agentes privados se amplia permitindo a venda de matéria prima reciclada, ou seja, novas modalidades empresariais são geradas a partir da política pública, ao contrário, do recuo no investimento em cooperativas. Segundo informações obtidas em campo, em relação ao perfil dos funcionários da Apoio Ambiental, uma parcela destes são oriundos de cooperativas de reciclagem, sendo que a captação para o trabalho assalariado tornou-se uma forma de inserção ao mercado. Esta realidade pode servir como objeto de estudo posterior visto a limitação desta pesquisa, inviabilizando um estudo mais aprofundado sobre o alcance da legislação ao empoderar grupos socialmente vulneráveis, a partir da inclusão em cooperativas e o beneficiamento do material plástico. À medida que a insuficiência no investimento em cooperativas e formação profissional torna-se uma realidade, o material plástico é coletado e vendido pela iniciativa privada, legitimado pela legislação ambiental brasileira como podemos exemplificar no art. 18 do Decreto-lei, durante a implementação e operacionalização da logística reversa é permitido a compra de embalagens usadas como o faz a Apoio Ambiental em relação a coleta Jogue Limpo, sendo condicionada a venda pela licença unificada do INEMA. Se a venda é permitida, como atender ao decreto lei quando diz que, “os fabricantes, importadores e distribuidores ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que colocarem no mercado interno” (BRASIL, 2010). Estas embalagens seguem para outros mercados e não retornam aos fabricantes de origem. De acordo com o exposto durante a pesquisa no instituto Jogue Limpo apenas um percentual de embalagens pós-consumo são coletadas e encaminhadas à reciclagem. Em relação a embalagens produzidas e comercializadas, pelo menos 10% do material reciclado deveria ser reutilizado para fabricação de novas embalagens, sendo o mínimo factual (ACORDO SETORIAL DE EMBALAGENS, 2012) o que não ocorre, pois o material é revendido ás indústrias de plásticos, ainda que a legislação brasileira preconize o retorno ao fornecedor. A matéria-prima reciclada pode ser reutilizada para confecção de novos produtos, permitindo que o ciclo de vida do produto seja ampliado, o que viabiliza a redução na extração de um recurso natural, sendo revendidas às indústrias de São Paulo, Ceará e Salvador pela empresa Apoio Ambiental. O mínimo factual não corresponde à totalidade produzida, ou seja, a maior parte das embalagens não retorna, como dito anteriormente, a cadeia de produção é partida. 
A legislação brasileira, apesar de prever a volta da matéria-prima por meio da logística reversa, não resolve o problema do descarte residual, permitindo outros destinos economicamente viáveis para o mercado produtivo.
Se as associadas do SINDICOM atende a 78,8% do segmento de óleo lubrificante produzido no Brasil, produzindo o equivalente a 170 mil toneladas de plástico por ano por que o retorno de apenas 10% é viabilizado para confecção de novas embalagens pelo acordo setorial? Na Bahia, o número estimado de embalagens produzidas chega a 90 toneladas por ano (SINDICOM/BA, 2015). Se a lei prevê 10% do total qual seria o destino destas embalagens senão os aterros sanitários. A prática torna-se contraditória ao propósito de tratamento do plástico, em alguns casos o percentual mínimo não é seguido, em suma, as práticas desmitificam o propósito de sustentabilidade. Segundo o art. 5 do decreto lei, “fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos”, no entanto, o art. 32 da lei federal não se aplica as embalagens de produtos destinados à exportação, sendo permitido aos fabricantes atender às exigências do país importador (BRASIL, 2010). Como foi exposto no capítulo anterior, a Shell, sendo uma multinacional e importando os seus produtos da filial no Brasil para o exterior, não reutiliza o grão reciclado pois atende a um padrão internacional. Assim, novamente as estratégias do agente econômico são viabilizadas e legitimadas pelo Estado Brasileiro. Recorremos novamente ao termo “ambientalização”, proposto por José Sérgio Leite Lopes (2006), enquanto novo fenômeno, ao relacionar novas formas de institucionalidades ambientais onde agentes empreendedores se utilizam de um discurso ambiental, inserido em sua ação causadora de devastação ambiental, o que torna-se paradoxal sua inclusão, no argumento do processo de “ambientalização”, induzindo a análise sobre o impositivo de uma norma internacional, embora descomprimindo leis e normais ambientais municipais, estaduais e federais. Tal qual exposto pelo autor, a noção do processo baseia-se em experiências empíricas com o lado “marrom” das questões ambientais em relação a poluição urbano-industrial de grupos sociais em detrimento do lado “verde”, de preservação e compensação ambiental (2006, p. 47, 50, 52).
A experiência brasileira no tratamento de resíduos sólidos torna-se complexa tendo em vista as formas de gestão compartilhada adotadas entre as esferas do poder, sendo que os interesses ambíguos inviabilizam uma gestão compatível com a proteção ambiental. 
Observa-se uma realidade distinta em âmbito nacional em relação ao cumprimento da lei. Desde a aprovação do projeto lei pelo Congresso Nacional, que durou quase 20 anos até a promulgação da PNRS/2010, momento que se instituía um prazo de quatro anos para que as prefeituras se adequassem implantando programas de coleta seletiva até agosto de 2014, mais uma prorrogação é votada e aprovada para agosto de 2015. 
Visto a proximidade do prazo, novamente adia-se, por meio do projeto-lei 425/2015, a destinação correta do lixo urbano para 2018, considerando a dimensão e recursos dos municípios. A Política Ambiental Brasileira, apesar de ter seus princípios baseados no modelo europeu e canadense
, o seu impacto na sociedade não atende ao princípio de prevenção e precaução da lei, analogamente, percebe-se um incentivo aos negócios “sustentáveis” sob os quais podemos relacioná-los ao ímpeto de expansão do mercado verde que desde o início dos anos 1990 se consolidava no Brasil mediado pelo discurso hegemônico de desenvolvimento sustentável. Vale observar que neste período ocorre o processo de fusão do Grupo Solvi e da Suez – companhia franco-belga de atuação na área de Meio Ambiente
, e posteriormente, a criação da GRI Resíduos Industriais em 1998. A difusão da noção de desenvolvimento sustentável em consonância ao avanço da política neoliberal no país contribuiu para a criação e desenvolvimento de um segmento econômico
, ao passo que, após um período de quase vinte anos, a PNRS/2010, reestruturou o campo de atuação do setor empresarial, a exemplo da ampliação das filiais do instituto Jogue Limpo.
Em dois momentos distintos da história política brasileira, houve o incentivo à participação de grupos econômicos no ideal de conciliação de interesses. Se a difusão do movimento ambientalista impulsionou mudanças nas formas de produção de modo a reduzir o impacto ao ambiente, por outro lado, o interesse econômico não poderia ser afetado instituindo novas formas legitimas na administração de recursos. Dentro desta perspectiva, aciona-se o ideal de consenso entre distintas racionalidades, difundido pela noção de desenvolvimento com sustentabilidade ambiental. Esta realidade pode ser reafirmada através da análise do meio ambiente, enquanto objeto externo as relações sociais, visto como objeto de manejo e captação de recursos, necessitando de legitimidade por meio de políticas governamentais.
Desta maneira, a abertura dos negócios sustentáveis tornou-se viável, do ponto de vista econômico, entretanto, o princípio da responsabilidade compartilhada pouco impactou na gestão integrada de resíduos sólidos, visto o aumento na produção de gás metano na atmosfera ocasionada pelo acréscimo cinco vezes maior de resíduos sólidos em relação ao crescimento da população. O consumo atrelado ao desperdício contribui para o quadro. Em relação ao plástico, o consumo deste material no Brasil atingiu a quantidade de 7,24 milhões de toneladas em 2014 (ABRELPE, 2015).
A medida que se prorroga o prazo para que as prefeituras implantem programas de coleta seletiva para redução e destinação final do lixo urbano, o projeto de expansão Jogue Limpo se amplia para os estados de Alagoas, Espírito Santo e Minas Gerais no mesmo período.
 Sendo assim, a medida que o Congresso Brasileiro por meio de medidas provisórias, adia o cumprimento da responsabilidade dos gestores públicos, o marco regulatório contempla as expectativas de expansão de um mercado produtivo. 
O discurso do mercado produtivo em prol do equilíbrio ecológico é acentuado pela mídia, especialmente a imprensa de negócios, ao evidenciar o meio ambiente como uma oportunidade econômica. Esta mensagem predominante é que o espirito empresarial não precisa ser incompatível com os valores ecológico, ao contrário, os dois se reforçam mutuamente.  Logo, a mediação do risco produzido pela geração de resíduos sólidos a partir de uma legislação específica busca determinar a extensão que o risco deve ser aceito ou como ele pode ser limitado ou evitado, estabelecendo a respectiva compensação. Na realidade aqueles que mediam uma ação de contenção ao risco são raramente neutros como eles devem ser, ao contrário, frequentemente eles tendem a ficar do lado dos geradores do risco (HANNIGAN, 2009, p. 136:170). 
Se anterior a lei nacional, era comum o desperdício do material
 pós-consumo, após a lei, a reciclagem estimulou a economia de matéria prima permitindo a geração de renda para o segmento produtivo, ainda que as práticas de reciclagem sejam insuficientes ao propósito de proteção. O viés de proteção ambiental é internalizado e propagado por distintos atores após o lapso de tempo
 entre a regulamentação do projeto lei 203/91 exigindo do governo a implementação da participação, e desta maneira, desigualando a efetividade das políticas públicas brasileiras em relação a outros países, como podemos destacar a experiência européia. 
3.1 Algumas experiências com resíduos sólidos: uma análise comparativa
Os problemas ambientais são similares aos problemas sociais ligando-se a descobertas cientificas mesmo nos casos de justiça ambiental envolvendo poluidores coorporativos e estatais (HANNIGAN, 2009). Se um problema ambiental possui uma base contundente explicitando-se a partir de um problema pessoal sendo convertido em questões públicas, algumas medidas surtem resultados positivos, e devem ser disseminadas enquanto mecanismo de contenção do risco produzido pela modernidade. Em alguns países europeus, o problema da destinação final de resíduos sólidos de grandes geradores minimizou-se a partir da efetividade de uma política pública. Segundo Pelarigo (2006, p. 37) citado por Cometti (2009), a gestão de resíduos na União Europeia é baseada em três princípios – prevenção, reciclagem e reutilização − promovendo redes logísticas de fluxos reversos e inspirando países na elaboração de legislações baseadas nestes princípios. (COMETTI apud PELARIGO, 2009, p. 77). O marco regulatório para a gestão de resíduos sólidos em Portugal se deu a partir da criação do Instituto dos Resíduos, entidade pública dotada de autonomia administrativa, em função do Decreto 142/96 cabendo a elaboração do Plano Nacional de Gestão e dos Planos Setoriais (de resíduos urbanos, agrícolas, industriais e hospitalares), posteriormente alterado pelo Decreto-Lei 73/2011 visando entre outros aspectos a prevenção da produção e outras formas de valorização de resíduos, a responsabilidade de “operadores econômicos”
 pela destinação final e o pleno aproveitamento dos resíduos com vantagens para os agentes econômicos. Quanto aos instrumentos econômicos utilizados para incentivar a coleta e reciclagem das embalagens, os países europeus adotaram um sistema de “pagamento pelo poluidor” sendo que os instrumentos adotados incluíam taxas sobre as embalagens, cobrança pelo tratamento de lixo e sanções financeiras em função do não cumprimento de metas de coleta e utilização de material reciclado sendo que 14 estados membros conseguiram atingir as metas de reciclagem de plástico. A existência de programas nacionais, em países europeus, em estágios sucessivos destinados a minimizar os impactos das embalagens ao ambiente resultou em experiências positivas com resíduos.
Luiz Commeti (2009, apud SCHOENEBERG, 1994), em recente trabalho sobre a logística reversa de embalagens, por meio de uma análise comparativa entre a realidade brasileira e europeia, cita a obrigatoriedade que os fabricantes na Alemanha
 possuem em receber novamente as embalagens que protegia os produtos durante o transporte, como tambores, latas e sacos. Em um segundo estágio, os distribuidores foram obrigados a receber de volta um material adicional às embalagens. Já no terceiro estágio, os distribuidores foram obrigados a receber de volta todas as embalagens de venda. (COMMETI, 2009). Tal obrigatoriedade não se aplica a realidade brasileira devido ao mínimo factual estipulado pelo acordo setorial. Estes dados, de certa forma, auxiliam a traçar um comparativo entre duas realidades distintas, ao se constatar alguns mecanismos de contenção utilizados por um sistema integrado de gestão.

Outras experiências em resíduos sólidos surtiram resultados positivos na Alemanha como a implantada pela Lei de Gestão dos Resíduos, em 1994, oportunizando emprego e renda a partir do investimento educacional em especializações voltadas para o manejo e descarte adequado, demonstrando a viabilidade do gerenciamento de resíduos e o valor econômico que o tratamento de resíduos pode proporcionar à sociedade ou pelo avanço de medidas para redução de resíduos sólidos na Bélgica, que desde 1990, firmou um acordo voluntario entre as indústrias e o Estado com o objetivo de promover a reciclagem, e na França que desde 1993, exige dos fornecedores a devida recuperação de suas embalagens.
Analogamente, no Brasil apenas 8% dos municípios conseguiram implantar um programa de coleta seletiva nas prefeituras e o acordo setorial de embalagens em três anos não abrange o território nacional, considerando as peculiaridades de cada região dificultando o gerenciamento adequado dos resíduos. Não podemos desconsiderar realidades distintas em território nacional onde algumas prefeituras possuem um plano de gestão de resíduos demonstrando como algumas experiências em redução, reaproveitamento e reciclagem de resíduos sólidos no país foram bem sucedidas como o Programa Recicla, em Tibagi/PR, onde um convenio firmado entre associação de catadores e a prefeitura iniciado em 2007 promoveu a implementação da gestão de resíduos sólidos com inclusão social a partir de duas linhas imprescindíveis de gestão – o trabalho de destinação final a partir da criação do Centro de Triagem e Compostagem e a conscientização da população, o que gerou o selo ECO Cidade Limpa para o município em cumprimento aos 5 dos 8 objetivos do milênio da ONU. No Paraná, a lei estadual de Resíduos 12493/99, regulamentada pelo Decreto 6674/2002 tem como princípio a eliminação de 100% dos lixões e redução e reaproveitamento do passivo ambiental. (BRASIL, 1999).
Nesta perspectiva, infere-se que a redução na geração de resíduos deve-se a vontade política e inclusão do problema do lixo na agenda do poder municipal, além de pressões externas de grupos de interesse, priorizando o aspecto de controle ambiental. A existência de uma política pública estadual anterior a lei federal contribuiu para uma gestão mais eficiente do lixo urbano e os seus impactos podem ser percebidos após um período de nove anos, cabendo ao governo a sua definição e implementação a partir de uma autonomia relativa do Estado. Esta autonomia relativa gera capacidades específicas, criando condições para a implementação de objetivos de políticas públicas sendo que a margem desta autonomia e o desenvolvimento destas capacidades dependem de muitos fatores e dos diferentes momentos históricos de cada país. (SOUZA, 2003). 
A lei federal não produz os mesmos resultados nas diversas regiões do país considerando as especificidades de cada região a partir das legislações existentes em âmbito estadual e municipal. As mudanças aqui pontuadas em relação à gestão de resíduos no município paranaense referem-se à agenda de prioridade de um governo local e outros fatores externos que não poderemos expor neste estudo. Em relação a uma análise comparativa, ainda não poderemos traçar um paralelo a partir da realidade local visto a incipiência da lei 12932/2014 que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Estado da Bahia integrando a Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade instituída pela lei 10431/2006 e a Política Estadual de Saneamento Básico, lei 11172/2008. Esta política articula-se com as políticas de educação ambiental, desenvolvimento econômico e inclusão social e tem como objetivo orientar as metas, ações e programas para a gestão de resíduos em âmbito estadual aderindo o princípio do poluidor pagador e o investimento no mercado de reciclagem. (BRASIL, 2014). 
Em âmbito municipal o Decreto-lei 23 316/2014 obriga os grandes geradores de resíduos sólidos a separar e encaminhar o material enviando à triagem a ser realizada por cooperativas ou associações de catadores reconhecidas pelo poder público. O setor privado, todavia, resiste às mudanças devido aos impactos financeiros e o curto prazo de adequação a nova legislação. 
Esta linha de pesquisa pode ser utilizada enquanto estudo exploratório sobre os impactos desta lei no Estado da Bahia e suas implicações no campo ambiental. Outras experiências positivas com resíduos sólidos poderiam ser explicitadas considerando a dimensão do país e a organização política local refletindo na qualidade de uma política pública para resolução de um problema específico. Todavia, a destinação final adequada do lixo urbano ainda é um desafio a ser solucionado pelo Estado Brasileiro, pois ao transferir responsabilidades e estabelecer condicionantes as ações de um determinado segmento econômico, as práticas de coleta e reciclagem tornam-se legitimadas e o problema dos resíduos gerados se constitui em nichos ecológicos para o mercado produtivo favorecendo possíveis grupos de interesses.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dado o exposto, no que tange o campo de ação das políticas públicas para o meio ambiente e resíduos sólidos, seria realmente possível o Estado brasileiro mitigar os impactos ambientais através de uma legislação específica criando novos instrumentos de responsabilização para outras esferas da sociedade civil? A lei neste sentido é mitigatória? Estes questionamentos tornam-se fundamentais a conclusão do trabalho pois em uma perspectiva de aplicação e funcionalidade de uma lei, associados a dados empíricos, atores privados assume o compromisso de compensação das perdas naturais, onde uma ação legitimada pelo discurso cientifico predomina na resolução do problema de destinação final do lixo produzindo resultados desejados no mundo real.  Implicitamente, o discurso de desenvolvimento sustentável, enquanto ideologia de Estado, não objetiva a redução de danos ao ambiente, e sim, a reprodução do sistema produtivo na busca pelo lucro. Esta constatação pode ser explicitada quando o governo inclina-se para o mínimo factual de 10% de retorno das embalagens como matéria prima para confecção de novas embalagens garantindo alternativas de expansão do “mercado ecológico” a partir da contratação de empresas especializadas pelos fornecedores de óleo lubrificante. O Estado brasileiro ainda não consegue gerenciar a distribuição dos riscos ambientais impostos pelo modelo de desenvolvimento econômico, exportador de recursos naturais, pois ainda que incorporadas medidas compensatórias, ao transferir responsabilidade para outras esferas do poder, assume o status de maior impactante. Observa-se, ainda, um desajuste entre lei e discurso no universo institucional da gestão ambiental no Brasil, pois se o discurso objetiva a redução, reaproveitamento e reciclagem de materiais, torna-se ao mesmo tempo, contraditório o processo de negociação, as falhas na fiscalização e os objetivos do acordo setorial. Ainda é um desafio medir qual o impacto da Lei 12.305/2010 na gestão de resíduos a partir do projeto de expansão Jogue Limpo considerando a incipiência da lei, pois a política pública, embora tenha impactos em curto prazo, é uma política de longo prazo (SOUZA, 2006).
Em cinco anos de vigência e algumas medidas provisórias solicitando a prorrogação do prazo de adequação percebe-se que não há interesse do próprio Congresso Brasileiro em acelerar o processo. No estudo de caso realizado constatou-se, por um lado, como o fator econômico ainda é preponderante ás questões ambientais, a ampliação das bases do programa Jogue Limpo a partir da Lei 12.305/2010 e mesmo a refutação da hipótese inicial em associar diretrizes de desenvolvimento com sustentabilidade ambiental em uma sociedade dominada pelo mercado. Tal realidade é explicitada em um contexto de produção capitalista onde práticas consideradas ambientalmente corretas não poderiam ser diferenciadas, ainda que o discurso predominante induza a outro entendimento. Os dados coletados em campo auxiliaram na contextualização da revisão literária ao restringir a amplitude dos fatos a serem estudados, ou seja, em relação ao impacto de uma política pública na gestão ambiental buscamos analisar a partir de um sistema de logística reversa como um segmento econômico se organiza para atender as diretrizes da lei. A ausência de uma visão sistêmica sobre a problemática em questão em virtude de uma lógica instrumentalizada para a gestão ambiental além da insuficiência na fiscalização pelos órgãos reguladores dificultou a pesquisa em campo, pois a análise dos agentes recaia sob dois aspectos a serem considerados. Em relação ao Jogue Limpo, a ausência de uma percepção mais aprofundada dos agentes quanto aos objetivos institucionais e cumprimento do acordo setorial inviabilizou a coleta de informações que demonstrasse, ao menos, se o mínimo factual exigido por lei fora seguido ou pelo caráter meramente punitivo do órgão ambiental do Estado da Bahia, desconhecendo a existência de uma empresa em funcionamento, o que trataremos a priori enquanto possível crise institucional. A destinação adequada do resíduo perpassa, entre outros aspectos, pela educação ambiental em detrimento ao discurso conservador sendo que o processo de conscientização induziria uma ação eficaz por meio da distribuição de Eco pontos pela cidade, viabilizando a entrega e destinação final das embalagens. Vale mencionar, que não pretendemos contestar a legitimidade de uma política pública, e sim, analisar criticamente como uma lei atende ao interesse de um grupo econômico sob um discurso legitimador. Além das observações aqui pontuadas, discorremos sobre o problema dos resíduos gerados em sociedade, considerando a importância da reciclagem enquanto alternativa mais viável para uma sociedade que se quer sustentável, ainda que sejam insuficientes os mecanismos de alcance. Nesta perspectiva, evidencia-se uma tensão dialética direcionada ao valor de uso expresso pela preservação do meio ambiente paralelo ao valor de troca em função do uso industrial de recursos naturais contribuindo para o aumento na extração e despejo destes recursos (SCHNAIBERG, 1998; HANNIGAN, 2009). Podemos considerar ainda a dimensão do objeto empírico e suas implicações no campo ambiental, de modo que algumas questões não puderam ser elucidadas considerando os limites desta pesquisa tais como a “parceria” entre empresas que visam mitigar impactos ambientais a partir de uma lógica econômica pressupondo uma relação de dominação em relação ao uso do resíduo de embalagens enquanto mercadoria vendida ás indústrias de plástico e outras estritamente ligadas a uma análise mais aprofundada das estratégias de um sindicato patronal, a exemplo do SINDICOM, ao participar da formulação do acordo setorial estabelecendo critérios para implantação de logística reversa. A gestão de resíduos sólidos compartilhada orienta-se pela ideia de escassez dos recursos naturais mediado pela lei como forma de reaproveitamento de matéria prima, conferindo legitimidade ao interesse de um segmento econômico. Logo, o meio ambiente equilibrado é conquista de todos e enquanto bem público merece uma intervenção tanto do Estado quanto dos ambientalistas e acadêmicos difundindo esta concepção preservacionista à sociedade. 
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ANEXOS
ANEXO A
Publicação no Diário Oficial da União – DOU Seção 3, n° 27, de 07 de Fevereiro de 2013.

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO EXTRATO DE ACORDO SETORIAL PROCESSO: 02000.002039/2012-39 ESPÉCIE: Acordo Setorial que entre si celebram a União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente, CNPJ n? 37.115.375/0001-07, o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes - SINDICOM, CNPJ n° 33.632.985/0001-27, o Sindicato Interestadual das Indústrias Misturadoras e Envasilhadoras de Produtos Derivados de Petróleo - SIMEPETRO, CNPJ nº 03.898.900/0001-96, o Sindicato Nacional do Comércio Transportador-Revendedor-Retalhista de Combustíveis - SindiTRR, CNPJ nº 54.207.766/0001-70, o Sindicato Interestadual do Comércio de Lubrificantes - SINDILUB, CNPJ nº 67.983.734/0001- 09, a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC, CNPJ n° 33. 423.575/0001-76, a Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e Lubrificantes - FECOMBUSTÍVEIS, CNPJ nº 33.954.256/0001-97; OBJETO: Nos termos da Lei 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos, o presente Acordo Setorial institui o sistema de logística reversa de embalagens plásticas de óleos lubrificantes que tem como meta quantitativa dar destinação ambientalmente adequada a 4.400 toneladas/ano de embalagens plásticas de óleos lubrificantes até o final do ano de 2016; VIGÊNCIA: O Presente Acordo Setorial vigorará por prazo indefinido a partir da data de assinatura. Assinam: Izabella Teixeira, Ministra de Estado do Meio Ambiente e Presidente do Comitê Orientador para Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, CPF: 279.754.601-68, Alísio Jacques Mendes Vaz, Presidente Executivo do SINDICOM, CPF: 347.278.687-68 Jorge Luiz de Oliveira, Diretor Executivo do SINDICOM, CPF: 070.440.625-04, Carlos AbudRistum, Presidente do SIMEPETRO, CPF: 297.713.748-34, Álvaro Rodrigues Antunes de Faria, Presidente do SindiTRR, CPF: 331.764.348-04, Laércio Dos Santos Kalauskas, Presidente do SINDILUB, CPF: 088.235.478-73, Antônio José Domingues de Oliveira Santos, Presidente da CNC, CPF: 014.706.557-72, Paulo Miranda Soares, Presidente da FECOMBUSTÍVEIS, CPF: 134.826.376-87. Local e data de assinatura: Brasília, 19 de dezembro de 2012. *O Acordo Setorial completo se encontra disponibilizado no site www.sinir.gov.br.

ANEXO B
Localização Apoio Ambiental Comércio, Serviços e Indústria
Acesso II BR 324, 308 - Km 17, Loteamento Recanto dos Eucaliptos - Simões Filho/BA.
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Fonte: Google Earth.
ANEXO C 
Panorama de implantação de Centrais de Recebimento de embalagens.
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           Fonte: Site GRI Residuos Industriais.
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Figura 1 − Caminhão de transporte de embalagens em Salvador/BA.

[image: image5.jpg]



Figura 2 − Coleta em um posto de gasolina de troca de óleo – Salvador/BA.
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Figura 3 − Pesando as embalagens.
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Figura 4 − Tickets emitidos após a coleta de embalagens.
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                   Figura 5 − Processo de esgotamento residual – galpão Jogue Limpo.
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Figura 6 − Embalagens separadas pela cor do plástico
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Figura 7 − Embalagens vazias separadas para reciclagem.
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Figura 8 − Embalagens brancas pós-consumo.
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Figura 9 − Processo final de produção do polímero (grão reciclado).
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Figura 10 − A matéria prima resultante de embalagens trituradas.
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Figura 11 − Croqui Rota de Coleta do Caminhão: Logística Reversa em Salvador.

GRÁFICO 1 – Embalagens de oleo lubrificante coletadas.
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GRÁFICO 2: Embalagens de oléo lubrificante enviadas à reciclagem.
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� Seminário − Conflitos Socioambientais e Sustentabilidade, proferido por Andrea Zhouri, no dia 24 de novembro de 2014, na Faculdade de Direito/UFBA (Informação verbal).


� A definição de risco em Beck se insere na concepção de conflito sendo a “maneira sistemática de lidar com perigos e incertezas introduzidas pela própria modernidade”. Para uma análise mais aprofundada sobre o tema consultar Beck (2011) em “Sociedade de risco – Rumo a uma outra Modernidade”


� Dominação entendida como uma forma de transformar o meio natural a partir de princípios utilitaristas.


� O Clube de Roma foi uma reunião de cientistas que, na década de 60, elaboraram uma serie de modelos matemáticos sobre os riscos do crescimento continuo com base em recursos naturais esgotáveis. Seu relatório, publicado em 1972 no livro “Limites ao Crescimento”, analisou o planeta fazendo projeções, algumas catastróficas sob o aspecto da sustentabilidade planetária [...] foi um importante sinal de alerta que teve a finalidade de conscientizar a sociedade sobre limites que deviam ser impostos à própria sociedade, para seu próprio bem.


� O conceito de instituições participativas consiste nas formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil na deliberação sobre políticas públicas (AVRITZER, 2007).





� Barbieri (2006) define política ambiental como o conjunto de diretrizes, objetivos e instrumentos de ação que o poder público utiliza para produzir efeitos desejáveis sobre o meio ambiente. 





� O conceito de sustentabilidade transcende o exercício analítico de explicar a realidade e exige o teste de coerência lógica em aplicações práticas, onde o discurso é transformando em realidade objetiva (RATTNER, 1999).





� A agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica (BRASIL, 2015). 


� Autonomia relativa do Estado em uma perspectiva teórica dos que defendem que o mesmo tenha um espaço próprio de atuação, embora permeável a influências externas e internas (SOUZA, 2003).


� Projeto de Lei 203 dispõe sobre o acondicionamento, coleta, tratamento, transporte e destinação de resíduos.


� Avritzer trata da ampliação na participação da sociedade civil em pesquisa realizada durante o segundo mandato do governo Lula.


� Aterro sanitário é uma forma de disposição final de resíduos sólidos urbanos no solo, normalmente, recoberto com argila compactada, proporcionando o confinamento seguro dos resíduos.


� As políticas regulatórias trabalham com ordens, decretos e portarias. (Frey, 2000).


� O texto do acordo foi submetido, entre 15 de setembro e 15 de outubro de 2014, recebendo mais de novecentas sugestões de alterações, momento em que representantes de vários municípios, recicladores, órgãos ambientais e sociedade civil puderam participar da consulta pública.





� A logística reversa de óleo lubrificante vem sendo realizada no Brasil desde os anos 1950 sendo aperfeiçoada através de resoluções normativas, portarias interministeriais além da resolução CONAMA, entretanto, ainda se encontra em fase de experimentação.





� Segundo o Ministério do Meio Ambiente, em pesquisa realizada em 2013, apenas 33,5% dos 1865 municípios consultados, declararam possuir Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos nos termos estabelecidos pela Política Nacional (BRASIL, 2013).


� Engenheira ambiental e suplente da Secretária de Meio Ambiente/Simões Filho foi a informante durante a pesquisa.


� O termo de ajuste de conduta exige o cumprimento de metas previstas pela empresa, sendo que o descumprimento, as obriga a desembolsar altas quantias estipuladas para os governos estadual e municipal. O TAC funciona como uma forma de compensação ambiental, pois o agente poluidor, ao impactar por muito tempo o meio ambiente torna-se obrigatório fazer tal compensação.








� 80 milhões de embalagens foram coletadas e destinadas à reciclagem em 2014, superando o número de 23 milhões de embalagens em 2010. (FONTE: Instituto Jogue Limpo, Inpev – Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias).


� As vendas de lubrificante automotivo cresceram para 2.5% na região Nordeste tornando propicio investimentos em reciclagem nesta região (SINDICOM, 2014).


� Holding é uma forma de sociedade criada com o objetivo de administrar um grupo de empresas [...] possui a maioria das ações ou cotas das empresas componentes de um determinado grupo (Wikipédia).


� A Solvi é um grupo de empresas de engenharia que atua na área de resíduos públicos e privados implantando uma estrutura de governança coorporativa em 2010, operando em mais de cento e cinquenta cidades de diversos Estados Brasileiros, além de dezesseis municípios no Peru e um município na Bolívia, com um quadro funcional de mais de vinte e dois mil colaboradores (Relatório anual Grupo Solvi, 2013).


� Considerando as dificuldades de inserção ao campo devido ao deslocamento dos entrevistados para outras bases de operação.


�    Cf. Figura 11 deste trabalho.


�  Somente 30% das embalagens são recicladas, o restante é comumente descartada em aterro tipo 1. [...] eles promovem a logística reversa mais quanto mais coleta pior, pois eles (produtores e importadores) pagam por quilo (não é mensal), desta forma, fizeram reunião com o Instituto Jogue Limpo com o objetivo de reduzir os custos. (Informação verbal, grifo nosso).


� O re-refino consiste em um processo tecnológico industrial genérico, constituindo-se como a melhor alternativa à gestão ambiental para o resíduo de óleo lubrificante.





� No INEMA, há um planejamento para operações de fiscalização em casos de maior denúncias. Trabalhamos com emergência ambiental [...] O INEMA solicita um recibo da empresa licenciada  que vai tratar o resíduo, senão tratar aplica-se a multa. (Informação verbal, grifo nosso).





� A definição de governança coorporativa refere-se ao conjunto de processos, costumes, políticas, leis, regulamentos e instituições que regulam a maneira como uma empresa é dirigida, administrada ou controlada. (Wikipédia). 





� Exemplo dado corresponde ao 10° Prêmio Brasil Ambiental Out/2014, no Rio de Janeiro, momento em que o SINDICOM por meio do instituto Jogue Limpo vence na categoria “Gestão de Resíduos Sólidos” (Instituto Jogue Limpo, 2015).





� Produto Interno Bruto per capita do Estado do Piauí e Maranhão, respectivamente: R$ 8.137,51/ R$ 8.760,34 (IBGE, 2012). 


� Relatório Final: Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica por Cadeia Produtiva, conferido pela Fundação Getúlio Vargas, 2012.


� A Política dos 3´R – reduzir, reutilizar e reciclar − implantada no Canadá, é um exemplo (Relatório FGV Projetos/SINDICOM).


� Segundo relatório institucional do grupo Solvi (2013).


� Entre 2012-2015 foram criadas filiais Jogue Limpo em 5 estados brasileiros sendo que a Central de Simões Filho passou a atender ao estado de Sergipe (Instituto Jogue Limpo, 2015).


� Cf. Anexo C deste trabalho.


� O Brasil perde R$ 8 milhões por ano ao enterrar material que poderia ser reciclado. (IPEA, 2010).


� O lapso de tempo entre a formulação, votação e implantação da lei, fora permeado por disputas de interesses, onde o ministério do meio ambiente durante o governo Lula dispunha de uma agenda direcionada a outros temas, tais como a concessão de licenças para a construção de hidrelétricas de Santo Antonio e Jirau, no Rio Madeira levando a conflitos, inclusive com outros ministérios, adiando entre outros aspectos, a resolução do problema de coleta e destinação de lixo. (Revista Carta Capital, 2008, grifo nosso).





� Operadores econômicos são os fornecedores de matéria prima das embalagens de agrotóxico citados por Commeti (2009).


� A Alemanha foi o primeiro país a estabelecer uma política nacional acerca do gerenciamento de resíduos sólidos, por meio da Lei Topfer de 1991, a qual, regulamenta sobre a reutilização das embalagens, conferindo prioridade à reciclagem e responsabilizando todos os setores da indústria e consumidores pela separação e reciclagem das embalagens.


� O Sistema Integrado das embalagens não reutilizáveis em Portugal funciona informando ao consumidor da e mbalagem através do Símbolo Ponto Verde, a obrigatoriedade em dispor as embalagens usadas em um determinado Eco ponto contando com três entidades gestoras.





